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Diversos casos de corrupçom na província de
Ponte Vedra já tenhem nexo: Rafael Louzán

REDACÇOM / O chefe do Partido
Popular em Ponte Vedra é um
velho conhecido deste jornal por
ter sucedido José Cuiña nas tare-
fas de financiamento do Partido
Popular nível provincial. Neste
cometido, Rafael Louzán aper-
feiçoou notavelmente os méto-
dos do seu antecessor, diversifi-
cando as vias de obtençom de
dinheiro de forma irregular. Mas
a eficácia angariadora poderá ter
as suas contrapartidas e a Uniom
Europeia está a investigar a sua
gestom à frente do organismo

provincial por suposto uso frau-
dulento de fundos. Várias
empresas relacionadas com
Louzán fôrom beneficiadas nom
só com dinheiro procedente das
adjudicaçons da Deputaçom de
Ponte Vedra, mas também por
dinheiro europeu gerido através
da instituiçom provincial. Desde
os seus começos na Cámara
Municipal de Riba d’Úmia, gra-
ças ao apadrinhamento do que na
altura era presidente da Cámara
Municipal, o contrabandista José
Ramón Barral ‘Nené’, a vida de

Rafael Louzán é um cúmulo de
operaçons fraudulentas. Estas
começam com a ‘simples’ obten-
çom irregular de umha vaga na
Cámara Municipal e continuam
com os escándalos urbanísticos
que pairam sobre Nigrám,
Gondomar ou a própria directiva
do Celta de Vigo. As actuais
investigaçons poderám deixar o
político pontevedrês numha
delicada posiçom e sobretodo
poderám deixar mais ao desco-
berto o financiamento irregular
do PP. / Pág. 11

A ASSOCIAÇOM AGUILHOAR
abre um novo centro social em
Ginzo de Límia / 07

E AINDA...

Opinions de Begonha Caamanho, João Aveledo,
Valentim R. Fagim, Pedro Alonso e Concha Roussia

“A Administraçom preferiu promover a marcialidade das bandas de 
gaitas e a absurda competitividade entre as crianças”
Castor Castro é presidente da Aula de Música Tradicional ‘Gomes Mouro’ PÁGINA 16

Lei de Prevençom dos Incêndios
poderá verificar-se como um 
fracasso em menos de dous anos

Novas da Galiza acompanha um conflito que
ameaça a economia e até a identidade do País / 14

Política Lingüística recusa
qualquer ajuda ao NGZ
enquanto financia toda a
imprensa escrita em espanhol

REDACÇOM / O ABC, o El
Correo Gallego, o Diário de
Arousa, o Diario de Ferrol, o
El Progreso, o La Voz de
Galicia ou o Diario de
Pontevedra serám alguns dos
jornais beneficiados das
milionárias ajudas que os
meios de comunicaçom rece-
bem ano após ano da
Secretaria Geral de Política
Lingüística (SGPL) por usa-
rem o galego de modo teste-
munhal. Novas da Galiza
denunciou numha reuniom
que recentemente mantivo
com a chefa deste departa-
mento, Marisol López, a
injustificaçom destes subsí-
dios, umha vez que nenhum
leitor dos mesmos afirmaria
jamais que a presença do
galego nos mesmos é sequer
mencionável. A gravidade do
esbanjamento do dinheiro
público com a desculpa da
normalizaçom da língua pode
adivinhar-se facilmente, pois
a SGPL continua a ocultar o
montante exacto a que ascen-
dem os convénios assinados
com estes meios de comuni-
caçom. Novas da Galiza, um
dos seis jornais actualmente
escritos integramente em
galego, será o único excluído
deste tipo de ajudas com o
argumento de usarmos um

modelo de correcçom lingüís-
tica diferente do promovido
polas instituiçons autonómi-
cas. Com um sorriso mas
escassa comicidade Marisol
López permitiu-se a graça de
dizer “a eles temos que con-
vencê-los”. Chegou a aconsel-
har-nos em várias ocasions o
abandono do galego-portu-
guês para termos acesso ao
dinheiro público que em Sam
Caetano distribuem tam ale-
gremente. Logicamente, nom
está dentro dos planos do
nosso jornal debater tam
absurda proposta, que consi-
deramos imprópria da cabeça
visível da planificaçom lin-
güística no nosso país.
Infelizmente, este nom é o
primeiro capítulo, nem será o
último, da história das tenta-
tivas de afogamento económi-
co dos sectores da nossa
sociedade que apostam firme-
mente no uso monolíngüe e
reintegrado do nosso idioma.
Nos últimos meses, umha
resoluçom da própria SGPL e
outra da Secretaria de
Comunicaçom, igualmente
dependente de Presidência,
levam o mesmo caminho.
Três décadas de compromis-
so nom vam acabar agora, ten-
ham a cara que tiverem os
novos censores. / Pág. 04

O PP DETRÁS DE ESCÁNDALOS URBANÍSTICOS E DE BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS

ASSEMBLEIA NACIONAL DE Galiza Nova
decidirá a capacidade de manobra deste
colectivo dentro do BNG / 04

ESQUERDA UNIDA ENCABEÇA trama imobiliária
vinculada ao encerramento de estaleiros nas
Astúrias / 13

Condiciona as ajudas a que a nossa publicaçom
abandone o galego-português 



Desde há anos, anda a circular
em ambientes soberanistas um
polémico mapa que tenta reflectir
qual é o território da nossa nação.
O dito mapa tem a virtude de ser o
primeiro publicado com vontade
de superar os limites administrati-
vos que a História nos legou e o
terrível defeito de abarcar terras
que hoje em dia dificilmente
podem ser consideradas galegas.
Porque a pergunta é: de que Galiza
estamos a falar? Da Gallaecia roma-
na com Santander? Da Galiza
sueva, Samora incluída? Do Reino
de D. Garcia que se alargava ao
Mondego?

Em 1833, o Secretario de Estado
de Fomento, Javier de Burgos, des-
enhava uma divisão provincial, que
fixou os limites da actual Galiza
administrativa. Era esta uma refor-
ma liberal, que tentando imitar o
centralismo francês, queria, de
uma vez por todas, ultrapassar o
Antigo Regime. A desinformação
culpabiliza este aristocrata intelec-
tual polas perdas para o nosso país
dos territórios orientais que, per-
tencendo a Astúrias e Leão, são de
fala e cultura galegas. Nada mais
longe da realidade, pois se com a
sua reforma se perderam algumas
povoações situadas entre as
Portelas da Canda e do Padornelo,
também se recuperaram outras
que na altura já eram leonesas.
Aliás, deve-se assinalar, que o dis-
trito judicial de Vale d’Eorras e o
arciprestado de Ribas de Sil, que
em 1822 foram incorporados na
província de Vila Franca, passavam
a ser definitivamente galegos. 

A realidade é que as grandes per-
das territoriais no Leste são muito
anteriores. Assim, no caso das

terras, hoje, asturianas, estas per-
das devem-se a disputas entre os
bispados de Mondonhedo e
Oviedo na Baixa Idade Média.
Entretanto, os restantes territórios
perderam-se, em opinião do insig-
ne historiador Emílio Gonçalves
Lopes, no reinado de Filipe II,
devido à ambição da aristocracia
leonesa que aproveitara a decapita-
ção da nobreza galega durante a
«doma e castração». O que se

denomina agora comarca do Berzo
corresponde-se com a província de
Vila Franca, província de curta exis-
tência (27/1/1822-1/10/1823) que
abrangia dous territórios linguísti-
co-culturais, o galego na sua parte
ocidental e o asturiano na sua parte
oriental.

A divisão de 1833 não foi mais
artificial e sim mais racional que a
do Antigo Regime, onde, p.ex.,
Betanços era província. E surpre-

ende que a alternativa nacionalista
a esta divisão provincial seja a
comarcalização, pois as comarcas
nunca tiveram qualquer significa-
do administrativo, nem na Galiza,
nem em Portugal. Sendo as fregue-
sias (ainda Além-Minho muito
importantes administrativamente)
as divisões em que a população
mais se reflecte.

Existem, é óbvio, comarcas tra-
dicionais, mas estas nem abran-

gem todo o território, nem têm
sempre limites claros. Destarte,
nas diferentes divisões comarcais
propostas, quer a partir do
Governo Fraga, quer a partir do
independentismo, é curioso obser-
var como se inventam comarcas
nunca existentes, enquanto des-
aparecem outras tradicionais.
Aliás, surpreende que no mapa
independentista estas comarcas
respeitem a divisão provincial.
Exemplificaremos brevemente
algumas destas incoerências. Nos
dous mapas, oficial e soberanista,
aparece uma, até agora inexisten-
te, comarca do Eume, mas o mon-
tanhoso Concelho de Muras é
incluído, contra qualquer lógica,
na Terra Chã!!! No mapa indepen-
dentista desaparece a comarca do
Jalhas, que passa a fazer parte da
Costa da Morte, região da beira-
mar (como as Rias Baixas!) à qual
se subtrai a parte de Bergantinhos.
No mesmo mapa, Oência faz parte
do Berzo e não do Courel!!!, etc.

Então, voltando ao princípio, de
que Galiza estamos a falar?

Deixando de lado um conceito
estático e essencialista da nação,
concordamos com o Estatuto de
1936, em que se deveria poder
“agregar à Galiza qualquer terri-
tório limítrofe de características
históricas, culturais, económicas
e geográficas análogas”, contan-
do, sempre, com a livre decisão
dos seus habitantes. Falamos,
portanto, de uma Galiza das mar-
gens do Návia à ribeira do Minho.
Porque do Norte de Portugal
diferenciam-nos nove séculos de
história e essa herança cultural
espanhola, que, algum dia, haverá
que reivindicar.
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O PELOURINHO 
DO NOVAS

Se tens algumha crítica a fazer, algum
facto a denunciar, ou desejas transmi-
tir-nos algumha inquietaçom ou
mesmo algumha opiniom sobre qual-
quer artigo aparecido no NGZ, este é
o teu lugar. As cartas enviadas deve-
rám ser originais e nom poderám
exceder as 30 linhas digitadas a com-
putador. É imprescindível que os tex-
tos estejam assinados. Em caso con-
trário, NOVAS DA GALIZA reserva-se o
direito de publicar estas colaboraçons,
como também de resumi-las ou
estractá-las quando se considerar
oportuno. Também poderám ser des-
cartadas aquelas cartas que ostenta-
rem algum género de desrespeito pes-
soal ou promoverem condutas antiso-
ciais intoleráveis. 
Endereço: pelourinho@novasgz.com

O CASO VALADÉS: INDIVÍDUO
VS. COLECTIVO, DISCREPÁN-
CIA VS. DISIDÊNCIA

Pedro Gómez Valadés, com a sua
pertença à AGAI, como
Presidente e promotor, incorre
numha mais que evidente contra-
diçom, pola sua qualidade de diri-
gente comarcal do BNG. A posi-
çom do BNG sobre o conflito
palestiniano-israelita é de velho
conhecida e fica claramente
reflectida na acçom política da
frente: há um povo oprimido e
usurpado do seu direito à autode-
terminaçom, o palestiniano, espe-
zinhado por umha potência militar
aliada dos EUA; e há um estado
opressor que permanentemente
desrespeita a legalidade interna-
cional (assassinatos selectivos,
fecho dos canais de distribuiçom
de mercadorias com a Palestina, o

muro da vergonha...): Israel. Essa
definiçom ou descriçom em chave
de análise política do conflito, por
mui sintética que seja nom é
maniqueísta. O que é cínico é
equiparar vítimas com verdugos,
pedras com tanques, oprimido e
opressor, fazendo o jogo aos inte-
resses geo-estratégicos de Israel e
os EUA, à procura de apoios inter-
nacionais, para diluir ao máximo a
soberania desse futuro estado
palestiniano e desfigurar a sua
composiçom geográfica.
É evidente que o nascimento de
lobbys pró-israelitas, escondidos
talvez atrás da demagogia da ami-
zade entre povos, é umha boa
notícia para o sionismo, que com a
sua maquinaria diplomática e rede
consular os empregará como saté-
lites do seu aparelho de propagan-
da, depois de se terem apercebido
de que perdêrom a batalha das
ideias perante a comunidade
internacional.
Mui ao seu pesar, Pedro Gómez

Valadés nom é tam relevante como
para representar o início deste
debate, apesar da sua intenciona-
da campanha de intoxicaçom
mediática contra a organizaçom
que di defender (só é preciso ouvir
a sua entrevista na COPE com
Cesar Vidal, o mesmo que defen-
de um revisionismo da história de
Espanha na linha da doutrina do
Movimento, negando a guerra civil
ou que a Ditadura fosse tal...) e
apesar de algumhas adesons e
apoios nada espontáneos de inte-
lectuais da ‘progressia’, de Manolo
Bragado a Pilar Rahola.
O tema nom é novo. Talvez o pro-
blema seja que este tipo de ques-
tons enquistárom e negam o pró-
prio senso comum. A confusom
interessada entre o legítimo direi-
to à discrepáncia e a prática da
disidência, ou o processo de des-
ideologizaçom que promove um
sector do BNG argumentando
posiçons de tacticismo e pragma-
tismo na conquista de espaços de

poder institucional, entroncam
em cheio com a concepçom indivi-
dualista que o próprio sistema
impom através da mais subtil vio-
lência estrutural para desarticular
de facto qualquer alternativa críti-
ca e possível.
O BNG nom é umha federaçom
de indivíduos livre-pensadores,
mas a expressom política organi-
zada, e absolutamente plural, de
milhares de pessoas que compar-
tilhamos objectivos e um projecto
transformador/revolucionário
determinado por traços ideológi-
cos definidos com rotunda nitidez.
Ninguém negou a Valadés nem a
nenhum filiado o direito a discre-
par interna e publicamente, se for
preciso, da linha política que
marca democraticamente o con-
junto da organizaçom. Mas prati-
car a dissidência é afastar-se, e
nom há possibilidade de afastar-se
dentro, só para fora.

Xabier Pérez Igrexas

Territorialidade e nação: o mapa da Galiza
JOÃO AVELEDO

“A PERGUNTA É: DE QUE GALIZA ESTAMOS A FALAR? DA GALLAECIA
ROMANA COM SANTANDER? DA GALIZA SUEVA, SAMORA INCLUÍDA? DO

REINO DE D. GARCIA QUE SE ALARGAVA AO MONDEGO?” 
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Existe um colectivo huma-
no susceptível de ser
espoliado, humilhado,

massacrado e mesmo aniquilado
sem que saltem os alarmes e sem
que a ‘ordem mundial’ seja alte-
rada. Que as mulheres, todas e
cada umha, na Galiza, no Canadá,
no Senegal ou na Índia integra-
mos maioritariamente esse colec-
tivo nom é algo novo e já nom é
para ninguém matéria discutível.
No nosso país, os publicitados
planos de igualdade e as aprego-
adas medidas de luita contra a
discriminaçom embatem umha e
outra vez com a realidade perti-
naz: os nossos salários som 27%
mais baixos que os dos homens, a
precariedade laboral tem, cada
vez mais, rosto de mulher, as
agressons multiplicam-se e leva-
mos este ano três mortas oficial-
mente conhecidas e reconheci-
das. Porém, como sempre, é pos-
sível ainda mais miséria dentro
da miséria, mais exploraçom
dentro da exploraçom. As mul-
heres imigrantes som, neste
momento, o colectivo humano
mais desprotegido e massacrado
dentro do chamado primeiro
mundo, também na Galiza. Os
‘prostíbulos’, ‘bares de alterne’,
‘clubes nocturnos’ ou como quer
que queira a cultura patriarcal
denominá-los, som, cada vez
mais, verdadeiros campos de
concentraçom de escravas
sexuais. Sequestradas, engana-
das ou desesperadas, centos de
mulheres som diariamente obri-
gadas a se prostituírem (porque
todo é obrigaçom quando nom há
opçons). Com a conivência poli-
cial e social som, muitas delas,
retidas contra da sua vontade,
todas espoliadas, todas maltrata-
das, todas roubadas e abusadas.
Estám indefesas. Totalmente sós
e desvalidas. Se algumha conse-
guiu algum dia burlar os seus
proxenetas, e cometeu a inge-
nuidade de os denunciar, foi
deportada. As estatísticas dos
grandes cabeçalhos sobre os êxi-
tos da luita policial contra o tráfi-
co de mulheres demonstram que
som maioritariamente elas as
prendidas, as humilhadas e as
expulsas. Nom tenhem papéis,
venhem cá para se prostituírem:
pois de volta à miséria maior da
qual provinham e da que tenta-
vam escapar. Eis a sua justiça. A
sua lei é também violência de
género.

O mesmo ocorre nas ruas e nas
casas. As mulheres imigrantes
som alvo fácil. Quer seja porque

estám sem papéis ou desconhe-
cem o idioma quer porque care-
cem de recursos económicos
mínimos ou porque se encontram
sós, sem o mínimo apoio afectivo,
convertem-se em vítimas propi-
ciatórias de todo o tipo de abusos
e violências. E aturam esta situa-
çom. Aturam até que as matam.

Carmen Karen Vargas foi a últi-
ma vítima mortal conhecida da
violência de género na Galiza.
Era  boliviana. O seu noivo, gale-
go, nom tolerou que ela decidisse
deixar a relaçom com ele. A 26 de
Fevereiro matou-na. Assim de
simples. Tam simples, tam quoti-
diano, que já quase nom sinto
nada ao escrevê-lo.

O que torna diferente a morte
de Carmen de tantas outras mor-
tes nom é nem o seu país de ori-
gem, nem a sua idade, nem o seu
trabalho, nem os motivos polos
quais o seu ex-noivo decidiu que
tinha direito a lhe tirar a vida. O
que a torna diferente é a proximi-
dade no tempo de outras duas
mortes que tivérom um trata-
mento mediático, político, social
e policial bem diferente. 

A dia 30 de Dezembro, dous
moços equatorianos morrêrom
na T-4 de Barajas, em Madrid,
num atentado da ETA. A sua
morte, a procura dos seus corpos,
a repatriaçom dos seus cadáve-
res, ocupárom durante dias as
capas de toda a imprensa do
Estado e abrírom os telejornais
de todas as cadeias. Partidos
políticos diametralmente opos-
tos ao reconhecimento de qual-
quer direito aos emigrantes saem
à rua para manifestarem ‘a sua
dor’ e a ‘sua  indignaçom’ por
estas mortes. O governo espan-
hol fica ‘comovido’ e toda a opi-
niom publica se solidariza com as
vítimas. As suas famílias som
indemnizadas e é-lhes concedido
o direito à nacionalidade espan-
hola. Alguém viu a cara da mae
de Carmen? Sabemos algo da
miséria em que vive a sua famí-
lia? Umhas poucas vizinhas
estremecidas, o protesto tímido
de algum colectivo feminista e
um escasso gesto institucional.
Isso foi todo. Aos dous dias era já
notícia esquecida. 

Que cada quem tire as suas
conclusons.

Eu bem sei do terrorismo
patriarcal, atroz, permitido e assi-
milado que continuará a somar
vítimas sem direitos até que um
dia todas (e aqui o feminino é o
universal) tenhamos direitos sem
termos que somar vítimas.

PAU E CENOURA

SUSO SANMARTIN

Vítimas sem direitos,
direitos sem vítimas

BEGONHA CAAMANHO

Em qualquer estratégia governamental que se
preze, a velha estratégia do pau e da cenoura
ocupa um espaço de primeira ordem. Acurralar

os sectores sociais críticos obriga sempre a planos
implacáveis de exclusom e silenciamento; para que a
tensom nom rebente, oferecem-se pequenas dádivas.
Um poder democrático sempre reserva um simpático
decorado para a dissidência consentida, se esta nom
pom em causa os fundamentos da tam cara paz social.

Na Galiza do autonomismo transversal e a unani-
midade parlamentar, o bilingüismo é um dos funda-
mentos do consenso excludente. Da extrema-direita
fachendosa à esquerda 'centrista' apavorada, ninguém
ousa pronunciar as palavras proibidas: a normalizaçom
do galego e o seu livre desenvolvimento em todas as
esferas sociais implica a consecuçom de status de lín-
gua nacional. Por outras palavras, a desnormalizaçom
do espanhol e a superaçom da categoria tolheita do
galego: idioma de caricatura reservado para as litur-
gias de espanhol-falantes dedicados à política profis-
sional, ou aos simples usos secundários e informais.

Novas da Galiza denunciava há poucos números a
estratégia de cooptaçom empreendida polos parti-
dos governantes com o conjunto do movimento
popular. Desmascarávamos a estratégia da cenoura e
hoje desvendamos a outra face da moeda. O pau apli-
cado contra quem decide viver e trabalhar nas mar-
gens. A Secretaria Geral de Política Lingüística,

directamente dependente do PSOE e 'assessorada'
por consumados quadros do BNG, acaba de negar
qualquer apoio económico a este periódico. Seremos
a única publicaçom periódica em galego que nom
receba subvençom, com o argumento explícito da
nossa aposta sem ambages no galego-português. Esta
decisom continua com toda a coerência aquela outra
que decidia a nossa exclusom da Associaçom de
Meios Escritos em Língua Galega há já vários meses.
Mas sobretodo encaixa como umha luva na política
de asfixia contra quem pratica, custe o que custar, a
crítica impiedosa, desde o voluntariado militante e a
defesa do monolingüismo no nosso País. Isto antes
chamava-se normalizaçom lingüística.

Os principais agentes desgaleguizadores do país
som generosamente subvencionados por dedicarem
ao idioma o espaço condescendente das reservas
índias. Com esta estratégia colaboram directamente
vultos de umha 'intelectualidade' bem paga que
pensa ser possível a defesa do nosso país escrevendo
em espanhol. Na Galiza, dizem, estilam-se o laio e a
lamentaçom como forma de desabafo colectivo.
Poderíamos dedicar-nos à queixa permanente para
rogar um bocado de atençom de um poder que nem
dá sido galeguista. Preferimos continuar a trabalhar.
Orgulhosos da nossa independência informativa e
cientes de que, nem hoje nem amanhá, fazemos
parte das novas clientelas do governo.

D. LEGAL: C-1250-02 / As opinions expressas nos artigos nom representam necessariamente a posiçom do periódico. Os artigos som de livre reproduçom
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Assembleia Nacional de Galiza
Nova decidirá a sua capacidade
de manobra dentro do BNG

REDACÇOM / O encontro deci-
sivo terá lugar nos próximos
dias 31 de Março e 1 de Abril e
se todo acontecer como se
espera, confrontarám-se duas
listas para a direcçom nacional,
reflectindo as visons opostas
que a mocidade nacionalista
tem da sua organizaçom. De
umha parte a UMG, mocida-
des da UPG, sector tradicio-
nalmente dominante na orga-
nizaçom, que vai pôr em mar-
cha toda a sua capacidade de
mobilizaçom para defender um
certo continuísmo, matizado
com mais projecçom social, e
tentará acolher na sua lista os
sectores de militantes inde-
pendentes que, como aconte-
ce no BNG, som maioria. Por
outra parte, o colectivo juvenil
recém criado Isca!, que poderá
ser apoiado por outros colecti-
vos confrontados com a UMG,
ressalta o "esvaimento" da
organizaçom, com perda pro-
gressiva da visom crítica.
Segundo esta corrente, Galiza

Nova perdeu autonomia coin-
cidindo com as responsabilida-
des de governo do BNG, che-
gando a ser apenas umha espé-
cie de ‘correia de transmissom’
à mocidade das conquistas do
governo nacionalista.

Após a apresentaçom de um
documento de mínimos com a
intençom de ser assumido por
toda a organizaçom, todo pare-
ce descartar a candidatura uni-
tária. Desta forma, Isca! enca-
beçaria umha lista alternativa
em defesa de aspectos que
consideram abandonados polo
sector maioritário: por um lado
exigem autonomia para anali-
sar a realidade política de
umha óptica própria e liberda-
de de crítica "para com as deci-
sons tomadas polo BNG ou
polos governos de que a Frente
faga parte". Apostam, dizem,
no trabalho conjunto com
outras organizaçons juvenis e
pessoas individuais nas luitas
comuns em chave soberanista,
como podem ser a "defesa da

língua, a defesa das selecçons
nacionais desportivas ou o tra-
balho nos centros sociais". Som
partidários da auto-organiza-
çom e da mobilizaçom como
meio para conseguir avanços
sociais em campos que afec-
tam nomeadamente a mocida-
de galega, como som o empre-
go, a habitaçom ou o ensino.

Destaca finalmente a aposta
no soberanismo, manifestando
a clara "rejeiçom do marco
constitucional espanhol" e a
defesa da autodeterminaçom
como "única via para alcançar
umha soluçom estável e dura-
doura aos problemas da moci-
dade galega".

Em declaraçons ao NOVAS
DA GALIZA fontes de Isca!
descartárom que o resultado
da próxima Assembleia
Nacional poda condicionar cis-
sons no movimento juvenil do
BNG e apostam em continuar
a trabalhar democraticamente
e dentro do próprio colectivo
em defesa das suas posiçons.

A hegemonia da UMG está em questom por causa da
concorrência de Isca!, que defende o soberanismo e a
aproximaçom dos movimentos sociais

Assina convénios milionários com toda a
imprensa galega escrita em espanhol

REDACÇOM / Umha delega-
çom do NOVAS DA GALIZA
reuniu-se no dia 28 de
Fevereiro com a secretária
geral de Política Lingüística
a pedido do nosso jornal, que
se considera injustamente
deixado à margem das milio-
nárias verbas distribuídas por
este departamento entre
empresas mediáticas do País.
Desde o primeiro momento,
NOVAS DA GALIZA inter-
pretou a interlocuçom como
um modo de protestar polo
abafamento económico a que
é submetido um amplo sec-
tor do movimento normaliza-
dor galego, sem ter chegado a
confiar numha mudança de
política deste departamento
em relaçom ao análogo da
administraçom Fraga. Porém,
tampouco se esperava que as
razons da secretária fossem
tam abertamente censoras
(num momento da história
em que até a censura deixou
de ser aberta) e menos ainda
que a visom da política lin-
güística da máxima responsá-
vel pola planificaçom da nor-
malizaçom do galego estives-
se tam temperada por pre-
conceitos de taberna.

Pede-nnos reflexom
A história começa com umha
chamada do jornal para obter
informaçom sobre os subsí-
dios que o departamento de
Marisol López destina a
empresas que usam o galego.
Funcionárias da SGPL
(Secretaria Geral de Política
Lingüística) informam-nos
de que nos últimos dous anos
só fôrom renovados convé-
nios com os meios de comu-
nicaçom presentes no País.
Interessados, como jornal
escrito integramente em
galego, na formalizaçom de
um convénio, o jornal visitou
em duas ocasions o departa-
mento de Marisol López. O
que começou com um “deve-
des esperar a que sejam revi-
sados os critérios de assina-
tura desses convénios” aca-
bou com um ‘nom’ rotundo
“por razons de normativa”
apoiadas em supostas normas
legais. O absurdo desta nega-
tiva (em nenhuma lei se afir-
ma que as pessoas ou colecti-

vos tenham que ser  margina-
lizados por utilizar umha ou
outra ortografia para o gale-
go) levou-nos a manter a
decisom de nos reunirmos
pessoalmente com Marisol
López, perguntando-lhe
agora pola difusom da cam-
panha normalizadora ‘E logo!’
polos diferentes jornais gale-
gos, que estám a receber mil-
hares de euros pola sua publi-
citaçom apesar de estarem
quase integramente escritos
em espanhol. Perante a nossa
pergunta: “é mais crível
umha campanha assim anun-
ciada num contexto de abso-
luto predomínio do espan-
hol?”, Marisol limitou-se a
responder: “a eles, temos que
convencê-los”. “A nós tam-
bém”, dixemos. “A vós, pedi-
mos-vos reflexom”.

Resoluçons contra o
reintegracionismo
Entretanto, a Secretaria de
Comunicaçom, que depende
igualmente de Presidência, já
tinha lançado umha resolu-
çom para subsidiar os meios
de comunicaçom integra-
mente redigidos em galego, e
o critério de exclusom voltou
a ser a normativa utilizada.
Mas nesta ocasiom o depar-
tamento de Fernando
Salgado foi mais longe, e na
resoluçom também fica claro
que os meios subsidiados
deverám ter 24 páginas ou
mais. O Novas da Galiza, com
vinte, será o único jornal em
galego, dos seis que existem,
que nom cheire um peso.

AGAL recorre
Como já informamos no
números anterior, a AGAL
apresentou um recurso por
discriminaçom normativa
contra outra resoluçom da
SGPL pola qual se concedem
ajudas a entidades sem ánimo
de lucro que tenham como
fim a promoçom do galego.
Parece que, com dous anos de
bipartido, começa a ficar
claro que os colectivos reinte-
gracionistas serám, de entre
o movimento normalizador,
os únicos que ficarám sem o
pedaço de bolo que alegre-
mente distribui a Política
Lingüística.

Marisol López nega ajudas ao
Novas da Galiza se antes nom
renunciar ao galego-português
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Exigem demissom de Obdulia Taboadela pola
carga contra a manifestaçom solidária

Reivindicam ataque contra sede do PP em Compostela
Teria relaçom com as recentes convocatórias pola unidade de Espanha

11.02.2007

Oposiçom da vizinhança de Noia
contra variante de auto-estrada
que dividirá a vila.

12.02.2007

Vizinhos de Cambre protestam
pola passagem do AVE pola fraga
de Cecebre.

13.02-2007

Ourense será a cidade que acolha
o centro de interpretaçom dos
parques naturais.

14.02.2007

Touriño promete defender peran-
te a UE o plano do conselheiro da
Indústria para Navántia Fene.

15.02.2007

Tribunal Supremo anula em Vigo
a construçom do maior centro
comercial da Galiza.

16.02.2007

Quatro detidos em Gondomar por
corrupçom urbanística ficam em
liberdade com cargos.

17.02.2007

Finaliza cimeira Galiza-Astúrias
aprovando a criaçom de um obser-
vatório para protecçom do litoral.

18.02.2007

Conhecem-sse os problemas do
barco holandês Ostedijk.

19.02.2007

Promotores imobiliários de Ponte
Vedra recorrem ordem de Política
Territorial que obriga a mudar o
PGOM de Vigo

20.02.2007

Ordem para que nom entre o
Ostedijk em nenhum porto galego.

21.02.2007

Começam trabalhos de arrefeci-
mento da carga do Ostedijk.

22.02.2007

O TSXG ordena ao concelho de
Vigo que derrube mais de 1.000
habitaçons.

23.02.2007

O alunado escolar da Comuni-
dade Autónoma receberá metade
das aulas em galego desde este
ano académico por acordo dos três
grupos políticos com representa-
çom no Parlamento.

CRONOLOGIA

REDACÇOM / A empresa Atento,
que realiza trabalhos de atendi-
mento ao cliente para a
Telefónica, despediu neste mês
197 pessoas da sua delegaçom
na Corunha. Primeiro fôrom 18,
a maior parte durante licenças
médicas, e finalmente mais 179
no passado dia 14 de Março. No
dia a seguir, ao meio-dia, vários
centos de trabalhadores inte-
rrompiam o tránsito durante 45
minutos na rua Juan Flórez, no
centro da cidade. A mobilizaçom
foi violentamente dissolvida por
polícias de choque da Polícia

Nacional, que ferírom vários
manifestantes.
Estes trabalhadores e trabalha-
doras já se mobilizaram no pas-
sado dia 12 contra os primeiros
despedimentos. Agora a situa-
çom apresenta-se mais difícil,
pois falta esclarecer o futuro da
plataforma corunhesa de umha
empresa que fechou nos últimos
dias duas sedes no Estado e que
está a incrementar a prestaçom
de serviços desde a América
Latina. Os sindicatos coincidem
em assinalar que este pode ser o
passo prévio à deslocalizaçom.

Antes desta rescisom maciça de
contratos trabalhavam nos gabi-
netes da Corunha 1.200 pessoas,
a maior parte com carácter tem-
porário, prestando serviços de
atendimento telefónico (1004 e
11822). O grupo empresarial
dispom de mais de cem mil pes-
soas empregadas em 13 países.
Na seqüência da carga policial
do dia 15 de Março, a CIG recla-
mou a demissom da
Subdelegada do Governo na
Corunha, Obdulia Taboadela,
como responsável polos inci-
dentes violentos. Coincide tam-

bém que a representante do
executivo Zapatero forma parte
das listas do PSOE para a
Cámara Municipal da Corunha,
polo que assinalam que a sua
demissom é imprescindível por
“coerência e decência”.
Acusam-na de actuar “ao ditado
de interesses partidaristas” e
eleitoralistas. Mónica Díaz,
vice-presidenta do Comité de
Empresa, destacou que quando
som postos na rua quase 200
trabalhadores e trabalhadoras,
“o único que eles podem fazer é
sair à rua”.

REDACÇOM / A sede composte-
lana do Partido Popular da rua
Alfredo Branhas foi atacada
com um objecto incendiário
na madrugada do passado 13
de Março. Comunicantes
anónimos enviavam no
mesmo dia um texto reivindi-
cativo em que enquadravam a
acçom como resposta à impli-
caçom deste partido na “vaga
de manifestaçons fascistas

para reclamar a unidade de
Espanha”.
Assinalam que o “patriotismo
espanholeiro” é umha “escu-
sa para manter a pressom
sobre as naçons oprimidas”,
polo que manifestam o seu
“desprezo” perante os que
qualificam “panda de fascis-
tas e os seus lacaios”. O
comunicado conclui com as
legendas “Lenha contra

Espanha!”, “Viva Galiza
Ceive!” e “Adiante a resistên-
cia galega!”.
No tratamento mediático da
informaçom indicava-se que o
ataque nom tinha sido reivin-
dicado e duvidava-se da vin-
culaçom política, ainda que
na mesma noite aparecesse
umha pintada na fachada da
sede com a inscriçom “Tropas
de Breogham. GZ”.

O PP é o partido mais aponta-
do por sabotagens nos últi-
mos anos, mormente inde-
pendentistas, tendo como
alvos um gabinete eleitoral
em Compostela, e sedes do
partido em Ponte Vedra,
Ordes e a própria
Compostela. O PSOE tam-
bém foi alvo de ataques, o
mais recente em Nigrám no
mês de Fevereiro.

A polícia espanhola carga contra as trabalhadoras e os trabalhoderes indefesos de Atento / MONCHO FUENTES

Filial da Telefónica pom na rua 197 pessoas na Corunha
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24.02.2007

PSdeG aprova a maioria das listas
eleitorais para as municipais. 

25.02.2007

O Ostedijk permanece ainda
diante das costas galegas. A arma-
dora di que levará documento
para poder continuar a viagem.

26.02.2007

171 milhons de euros para cen-
trais de biomassa para energia. 

28.02.2007

Congresso espanhol rejeita
moçom de BNG sobre o sector
naval de Ferrol.

01.03.2007

Conselheiro da Indústria defende
o seu plano em Bruxelas, que o
rejeita.

02.03.2007

Juiz decreta liberdade com cargos
para duas pessoas que queimárom
o carro de um vereador do BNG
em Nigrám.

03.03.2007

Portugal será a primeira naçom a
usar energia mareomotriz para a
produçom de electricidade.

04.03.2007

Em Ferrol centos de pessoas
manifestam-se contra a constru-
çom de um edifício no centro da
cidade.

05.03.2007

O Presidente e o ex-ppresidente
da Cámara de Ourense devem
declarar por irregularidades na
concessom de construçons.

06.03.2007

TSXG declara nulo o convénio
labora de Meio Rural para trabal-
hadores contra-incêndios.

07.03.2007

Cámara de Arteijo realiza assem-
bleia para debater supostos negó-
cios urbanísticos do presidente da
Cámara.

08-03.2007

Conselharia da Habitaçom pro-
pom multa de 3.6 milhons de
euros a Vigolar por sobrepreço em
habitaçons que vendeu.

10.03.2007

Divisom sindical no Dia da Classe
Trabalhadora Galega.

REDACÇOM / Estudantes da
Universidade de Santiago de
Compostela protagonizam a
volta ao activismo neste ano
académico, depois de anos
de aparente desmobilizaçom
desde a luita contra a LOU
de 2001 e 2002. O chamado
Processo de Bolonha, que
promove umha maior partici-
paçom empresarial no ensi-
no e a sua elitizaçom, está a
ser o revulsivo de um movi-
mento que toma força e que
começou em 2006. A organi-
zaçom assemblear está a ser
o modelo de funcionamento
escolhido por este colectivo
plural cuja presença já se
conta em dez das faculdades
compostelanas e que tem
como núcleo de uniom a
Coordenadora de Assem-
bleias. Até o momento ten-
hem desenvolvido numero-
sas iniciativas de denúncia
como ocupaçons, mobiliza-
çons e um intenso trabalho
propagandístico. No passado
dia 5 de Março a sua inter-
vençom centrou-se na
Biblioteca Conceiçom Areal,
onde mantivérom o protesto
durante várias horas.
Lançado pola Uniom Euro-
peia, o Processo de Bolonha
prevê equiparar o horário das
aulas ao laboral, estimando a
necessidade de cumprir 40

horas lectivas por semana, o
que significaria a “implanta-
çom total do pós-fordismo na
universidade”, como assinala o
activista Daniel Cao num arti-
go em relaçom ao processo de
activaçom estudantil. Outro
dos aspectos denunciados refe-
re-se à divisom das titulaçons
em dous ciclos, um primeiro
mais acessível e geral e um
segundo, o pós-grau, em que as
propinas se incrementarám
notavelmente,
propiciando a
escolha da pri-
meira opçom
para umha rápi-
da incorpora-
çom ao merca-
do laboral. As
t r ad ic iona i s
bolsas serám
substituídas
por emprésti-
mos subsidia-
dos que os e as
e s t u d a n t e s
deverám pagar
ao concluírem a
sua formaçom,
o que para
Daniel Cao
“criará o inaudi-
to fenómeno de
pessoas meno-
res de 23 anos
t o t a l m e n t e
hipotecadas”.

Apesar de o processo comuni-
tário ser o detonante das
mobilizaçons, o colectivo de
estudantes pretende denun-
ciar a situaçom de crise geral
do sistema universitário e
contribuir para fortalecer o
associacionismo estudantil
reivindicativo.
No web http://coordenado-
ra.blogspot.com informam
pontualmente das suas inicia-
tivas e decisons.

Um comunicado
anónimo remetido
para esta publicaçom
reivindicou um ata-
que contra umha filial
do Santander Central
Hispano (SCH) com
bombas incendiárias.
A sabotagem poderia
estar relacionada com
o papel do banco no
processo privatizador
da USC, ainda que a
reivindicaçom nom
faga referências ao
respeito. Conforme o
texto recebido, a
acçom teria aconte-
cido durante as datas
do passado Entruido
e o comunicado esta-
ria motivado polo

“total e intencionado
silêncio mediático”
em relaçom ao con-
flito universitário.
No texto, fai-se um
chamamento para
“continuar e ampliar
as acçons de castigo
contra os responsá-
veis da opressom da
nossa Terra” e con-
cluem com as legen-
das “Só com a luita é
possível umha pátria
livre”, “Viva Galiza
Ceive e Socialista” e
“Antes mort@s que
escrav@s”. Novas da
Galiza nom pudo
verificar os factos
pola distáncia tem-
poral.

Sabotagem contra o SCH

Novos dados 
do incêndio no
matadoiro de
Santa Comba

Movimento estudantil reactiva-se em
Compostela através de Assembleias
A luita contra a mercantilizaçom une interesses em
defesa do ensino público

Poderia nom se
tratar dumha
acçom ligada ao
movimento pola
libertaçom animal

REDACÇOM / Segundo as infor-
maçons seguida polo Novas da
Galiza, os dados que apontamos
no mês passado sobre a autoria
do incêndio que destruiu o
matadoiro de Pereiro (Santa
Comba) podem nom ter sido
correctos. Pessoas ligadas à
comarca fornecem novas infor-
maçons que no futuro poderám
ser reveladoras.

No passado mês de Fevereiro,
um incêndio intencionado estra-
gava as instalaçons do matadoiro
comarcal da Pereira, incluída a
maquinaria e os gabinetes. Antes
de se provocar o lume, fôrom cei-
vas 160 reses. Isto levou a maio-
ria da imprensa a assinalar gru-
pos em defesa dos animais como
autores da sabotagem, que afec-
tou umha zona que vive da gana-
daria e sacrifica as suas cabeças
nestas instalaçons. Novas da
Galiza participara desta hipóte-
se. O proprietário do matadoiro,
Jesús Pérez, pedira a colabora-
çom do governo municipal para
manter a empresa em andamen-
to, assegurando os 35 postos de
trabalho.

As informaçons que circulam
na comarca jalheira som, no
entanto, outras. O primeiro
dado que fai questionar a pri-
meira versom tem que ver com
as pessoas imputadas. Semanas
depois dos factos, moços das
paróquias da Pereira, Castriz e
Esmorode fôrom detidos e cha-
mados a declarar. A notícia
mereceu na imprensa maioritá-
ria apenas duas linhas. Se se tra-
tasse de um caso de motivaçom
política, as pessoas envolvidas
sairiam com nomes e fotos nos
meios, e com toda a probabilida-
de acabariam na cadeia em regi-
me de prisom preventiva.

Fala-se de que o incêndio
poderia estar relacionado com
pessoas vinculadas aos proprie-
tários. As instalaçons do mata-
doiro nom cumpriam a normati-
va ambiental e os donos nom se
mostravam dispostos a abordar
as reformas precisas. Os irmaos
Pérez som os proprietários do
matadoiro, de umha fábrica que
processa o leite na comarca, e
possuem também muitos imó-
veis em toda a área.
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A Assembleia da Mocidade
Independentista (AMI) realizou
várias jornadas de homenagem em
Bezerreá ao militante independentis-
ta da primeira metade do século XX
Fuco Gómez. Entre os actos que tivé-
rom lugar entre os dias 22 e 24 de
Fevereiro houvo umha palestra em
que intervinhérom o estudioso do
nacionalismo Xurxo Martínez e a pre-
sidenta da associaçom vicinal de
Ouselhe Encarna López. O último dia
organizárom um roteiro que incluiu
umha comida na casa onde nascera o
militante, na qual colocárom umha
placa reivindicando a sua figura.

Fuco Gómez desenvolveu boa
parte da sua actividade política desde
Cuba. Formou parte da criaçom dos
primeiros grupos nacionalistas neste
país, como a Juntança Nacionalista
Galega de Havana ou o Comité
Revolucionário Arredista Galego.
Destacado polas suas ideias inovado-
ras, para além de político, trabalhou
aspectos lingüísticos, escreveu poesia
e foi editor de várias publicaçons.

REDACÇOM / O Instituto
Galego de Promoçom
Económica apoiará o projecto
de instalaçom de umha cen-
tral de agrocarburantes pro-
movida por Acciona em
Arteijo, junto a umha refinaria
de Repsol. Esta decisom foi
duramente criticada polo
Sindicato Labrego Galego
(SLG), que considera este
tipo de indústrias como "um
cavalo de Troia que esconde
umha nova devastaçom agrá-
ria e alimentar", polo seu
impacto nos usos do agro.
Apesar de que os agrocarbu-
rantes se apresentam como
alternativa ambientalista e
estám fortemente subsidia-
dos, o SLG considera que
nom se incide nos aspectos
que ocasionam a destruiçom
ambiental, que se enqua-
dram no modelo de consumo
mais do que na origem dos
combustíveis.
A central elaborará 200.000
toneladas de agrocarburantes

ao ano a partir de importa-
çons de outros países mais
cálidos, pois na Galiza os cul-
tivos necessários para o pro-
jecto de Arteijo som inviáveis.
Estudos das universidades
de Cornell e Berkeley assi-
nalam que as necessidades
de petróleo para pôr em
andamento os cultivos
energéticos superam a pro-
duçom bruta de combustí-
vel que podam gerar, polo
que emitem finalmente
mais CO2 à atmosfera.
Este tipo de plantaçons ocu-
pam grandes superfícies para
a produçom maciça de maté-
rias primas. O mandato da
Comissom Europeia para que
10% do consumo de combus-
tíveis proceda de cultivos
energéticos "obrigaria a que a
Galiza plantasse 800.000 hec-
tares cada dous anos", con-
forme o SLG, superfície
que supera a utilizada
actualmente para fins agrí-
colas e forrageiras.

A gente nova da Límia tem pola pri-
meira vez um espaço de lazer alter-
nativo para frequentar, situado na
rua de Santa Marinha nº 30 de
Ginzo de Límia. A iniciativa surgiu
dos jovens da associaçom Aguilhoar,
criada em 2005 após a integraçom
de duas associaçons que a precede-
ram: a Associaçom Juvenil Covelo,
de ámbito local (Vilar de Santos), e
a comarcal Juventude pola
Autodetermi-naçom, depois de
umha época de estreita relaçom.

Porém, a consecuçom de um
espaço físico tornou-se o alvo prin-
cipal da associaçom desde a sua
fundaçom, já que por enquanto
deviam realizar os seus actos em
diferentes locais.

Impulsionamento para umha nova
época
Segundo afirma o coordenador da
Aguilhoar, Borja Colmenero, a aber-
tura do centro traceja um novo hori-
zonte, umha “nova época”, com
inevitáveis “passos para a frente”.
A “estabilidade que ganhamos com
o local há de tornar menos comple-
xo o nosso trabalho, embora assu-
mamos novas responsabilidades”,
confirma-nos Borja. As novas res-

ponsabilidades fôrom apuradas na
assembleia extraordinária que a
associaçom limiá realizou no con-
celho de Vilar de Santos a 24 de
Fevereiro. Até agora, este concelho
tinha sido o principal pólo da acçom
dos moços da Aguilhoar, mas com
esta Assembleia foi impulsionado
um novo esquema de trabalho que
envolve toda a comarca. Na assem-
bleia do dia 24 fôrom eleitos o novo
responsável polo Centro Social,
Diego Quintaros, e os vogais que
ajudarám na gerência de um local
que deverá incluir mais colectivos
do que propriamente Aguilhoar,
ainda que “esteja impulsionado por
esta Associaçom”.

Pandeireteiras da Esmorga e o
Biscoitinho
O novo local social limiao começou
a encher por volta das 22h00. Uma
hora mais tarde o Biscoitinho pega-
va na sua guitarra para animar a
festa, que se prolongou de madru-
gada graças ao repertório que ainda
haviam de mostrar as raparigas e
rapazes da Esmorga. Na Aguilhoar
valorizárom muito positivamente
um encontro que deverá ser só o
começo.

Associaçom limiá Aguilhoar
começa novo percurso como
Centro Social

Denunciam apoio do IGAPE
à central de agrocarburantes
prevista em Arteijo

Celebram jornadas
em memória do
histórico arredista
Fuco Gómez

Um novo decreto bilingüista para o
ensino passará com a unanimidade
das forças parlamentares 

REDACÇOM / A entidade limiá Aguilhoar inaugurou a 9 de Março passado o
seu centro social em Ginzo de Límia, concluindo o ciclo principiado em
Março de há dous anos. O evento contou com umha nutrida presença de
pessoas, nom só da Límia mas também das comarcas circundantes.

REDACÇOM / O mesmo mode-
lo, embora com umhas percen-
tagens menos desfavoráveis
para o galego, será o imposto a
partir do ano que vem nas
escolas primárias e secundárias
da Galiza, pois já conta com o
apoio unánime das três forças
parlamentares. Também a
Mesa pola Normalizaçom
Lingüística aplaudiu o acordo
e Carlos Callón chegou a dizer
que “brindárom com cham-
panhe”. Esta era, de facto,
umha das principais reivindi-
caçons da Mesa desde a che-
gada ao poder do BNG e o
PSOE. O novo ‘decreto para a
promoçom do galego no ensi-
no’, base do texto legal que
substituirá o Decreto
247/1995, apresenta como

principal novidade o aumento
quantitativo de aulas em gale-
go no ensino nom universitá-
rio, chegando a um 50% que
reduz consideravelmente a
proposta inicial da Conselharia
da Educaçom, que propunha
atingir 68%. Com este decreto
voltam a ignorar-se os planos
de imersom e os modelos lin-
güísticos aplicados noutras
comunidades autónomas,
implementando-se umha con-
vivência com a língua domi-
nante que se está a verificar
fatal para a sobrevivência do
galego. NÓS-Unidade
Popular, a organizaçom que
por agora fijo umha crítica
mais detalhada do novo decre-
to, nom desvalorizou os avan-
ços quantitativos, mas restou-

lhes importáncia em termos
globais, umha vez que nom
visam modificaçons qualitati-
vas que ajudem a inverter a
situaçom actual. A organiza-
çom política assinala que,
ainda por cima, “carecemos da
mais mínima garantia de que
o novo decreto vaia ser cum-
prido, umha vez que os meca-
nismos de inspecçom do
decreto actual serám manti-
dos” e denuncia que, mais
umha vez, “se exclui qualquer
referência à conveniência de
dar maior presença ao portu-
guês no ensino galego”,
esquecimento que mesmo
contradi qualquer umha das
novas filosofias sobre a apren-
dizagem de línguas na Uniom
Europeia.
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Aideia de manter umha
singular relaçom com a
realidade política dos

centros sociais italianos nom é
umha escolha qualquer. Os
CSOA transalpinos cobraram
capital centralidade, há alguns
anos, na etapa álgida do movi-
mento altermundista, quando
*s Tute Bianche apareciam como
ícone desse movimento no
ámbito europeu e Génova 2001
se convertia num verdadeiro
ponto de inflexom na estratégia
de acçom das contra-cimeiras.
Precisa-mente, no momento em
que os fóruns sociais se intuíam
ainda como umha hipótese cria-
tiva, o primeiro e mais interes-
sante FS europeu tinha lugar
em Firenze em Novembro de
2002.

Nom obstante, nom som
estes dados do passado mais
recente as razons que funda-
mentam o propósito de manter-
mos a relaçom com aquela reali-
dade política. Trata-se antes de
explorar as potencialidades
desse processo de comunica-
çom aos efeitos da consolida-
çom da rede galega de centros
sociais. Desde FugaEmrede lê-se
esse fenómeno, que levou à pro-
liferaçom vírica de Css por
umha ampla pluralidade de
cidades e vilas do país -seguindo
umha experiência em certa
medida iniciada pola Casa
Encantada (Compostela, desde
1991) ou pola Cova dos Ratos
(Vigo, desde 1999)- como umha
das dinámicas mais interessan-
tes dos movimentos sociais do
país neste passado recente. E
precisamente nesse ponto cobra
pleno sentido o interesse polo
contacto com as realidades
antagonistas italianas.

Os centros sociais, ou o movi-

mento de okupaçom, como
expressons políticas contempo-
ráneas, nom surgírom em Itália.
Normalmente o seu nascimento
situa-se em lugares como o
Reino Unido ou os Países
Baixos, no trânsito dos anos 60
aos 70, como modalidade espe-
cífica de um movimento comu-
nal de mais amplo alcance.
Sendo isto certo, nom é menos
que nos últimos 3 lustros o
ponto de referência dessa sin-
gular expressom de criatividade
social som as metrópoles e cida-
des italianas. Em primeiro lugar,
por razons quantitativas. Se a
realidade dos centros sociais
mostra umha crise inegável
durante os anos 90 na Alemanha
ou no Reino Unido, enquanto
que na França ou em Portugal
nunca foi mais que um fenóme-
no sumamente minoritário, na
Itália produz-se no mesmo perí-
odo umha proliferaçom formi-
dável, que situa o seu número
em nom menos de 200 desde o
início dessa etapa. Em segundo
lugar, e sobretodo, por raçons
qualitativas. Os CSOA italianos
tenhem sabido acometer três
mutaçons capitais, que evitá-
rom a obsolescência que afec-
tou o movimento nos contextos
territoriais saxons. Por umha
parte soubérom ver, e executar à
perfeiçom a segregaçom entre o
fenómeno da okupaçom de
habitaçons e o centro social,
superando umha confusom que
tanto tem lastrado as virtualida-
des políticas da figura dos CSA.
Por outra parte, soubérom reac-
tualizar as capacidades políticas
do centro social, rejeitando as
inércias guetificantes, niilistas
ou de simples tribo urbana, e
usando-o com acerto como
ferramenta de reconstruçom de

um concreto território em clave
antagonista. E, enfim, soubé-
rom seguir umha intuiçom em
torno das possíveis sinergias
entre consenso e conflito,
garantindo a estabilidade dos
centros sociais (okupados)
mediante a negociaçom com as
instituiçons municipais, sem
por isso perder um ápice da sua
vontade para gerar práticas e
valores radicalmente alternati-
vos. Contodo, obviamente num
movimento que conta com mais
de 200 espaços as divergências
som mui notáveis.
Precisamente isso é o que
determina que dentro do con-
texto itálico as realidades movi-
mentistas do Véneto consti-
tuam umha referência do maior
interesse.

Os centros sociais italianos
nom surgem nessa zona do nor-
deste da península. Se há que
procurar um lugar específico de
referência, este seria sem dúvi-
da Milám. As características
específicas que o movimento
milanês adquire no fim do
longo ciclo de luitas antagonis-
tas (1968-1977) que dérom
lugar ao tránsito do operário-
massa ao operário social provo-
caram a sua relativa marginali-
dade frente ao que entom
estourava com suma potência
noutros lugares do território
itálico. No entanto, entre
1976-1978 começam a experi-
mentar-se naquela cidade for-
mas de expressom que atraves-
sam com suma coerência a
hipótese de que o pessoal é
político, e que começam a
repolitizar os mais variados
campos da vida social, no con-
vencimento de que a explora-
çom capitalista superou os
limites da fábrica, tendendo a

espalhar-se polo conjunto dos
espaços sociais. Nesse sentido,
o Milám do período vê como se
constituem os Circoli do
Proletariato Giovanile, que dam
vida ao festival do Parco
Lambro (um Woodstock singu-
larmente rebelde), e que leva-
rám, em 1978, à abertura do
CSOA Leoncavallo, durante boa
parte destes 30 anos “o” centro
social. No mesmo período, o
movimento dos centros sociais
encontra ecos no que seria
denominada a ala criativa da
autonomia, que dá vida em
Bolonha a Rádio Alice ou às
revistas Zut e A/Traverso, e que
gera um processo de emulaçom
entorno ao fenómeno das
rádios livres das quais algum-
has, como Rádio Sherwood
(Padova) ou Rádio Onda Rossa
(Roma) contam já com três
décadas de existência.

Perspectivas internacionais na construçom de movimentos sociais (II)

A potência de umha matriz em movimento:
O Véneto e a realidade italiana de Centros Sociais

JOSE ÁNGEL BRANDARIZ E ANTÓN GÓMEZ-REINO VARELA

Os Centros Sociais,
como expressons

políticas contempo-
ráneas, nom surgí-

rom em Itália.O seu
nascimento situa-se
em lugares como o
Reino Unido ou os
Países Baixos, no

trânsito dos anos 60
aos 70, como moda-
lidade específica de

um movimento
comunal de mais

amplo alcance.

NUNO GOMES / O Norte de
Portugal e a Galiza esperam tes-
tar nos próximos meses um plano
de combate à gripe aviária.
Elaborado pelas autoridades de
saúde das duas regiões, o plano
segue directivas da Organização
Mundial de Saúde, que definiu
como necessária a coordenação
transfronteiriça em caso de pan-
demia.

O governo português iniciou a
reforma da rede de consulados.
Irão abrir 14 novos consulados,
enquanto que 13 irão ser encerra-
dos e 15 despromovidos. Um dos
consulados a ser encerrado é o de
Vigo (o único na Galiza), o que
tem gerado contestação dos dois
lados da fronteira. Uma petição a
pedir a manutenção do consulado
tem circulado pelo Minho, e já
foi assinado por autarcas e repre-
sentantes de associações empre-
sariais. O presidente da Região
de Turismo do Alto Minho,
Francisco Sampaio, já subscreveu
a petição. O aumento dos trabal-
hadores portugueses na Galiza e
o grande número de turistas pro-
venientes dessa região são os fac-
tores apontados por este respon-
sável para a contestação ao ence-
rramento. Segundo as notícias
mais recentes, o consulado não
irá fechar mas sim ser despromo-
vido a vice-consulado.

O secretariado técnico da União
Europeia para cooperação trans-
fronteiriça entre Portugal e
Espanha será sediado em
Badajoz. Esta foi uma decisão do
governo espanhol com a concor-
dância do lado português.
Entretanto o diário espanhol El
País lançou a hipótese de o gover-
no português ter influenciado
esta decisão em detrimento de
Vigo (como pretendia a Junta da
Galiza), de modo a “desincenti-
var qualquer afã autonómico em
torno do Porto” ou “qualquer
possível aspiração autonómica
por parte da Região Norte”. O
presidente da Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento
da Região Norte, Carlos Lage, já
desmentiu esta hipótese, apesar
de considerar que a Galiza mere-
cia este organismo. 

Miguel Torga (nome artístico de
Adolfo Correia da Rocha) nasceu
há cem anos. As comemorações
do centenário irão desenrolar-se
ao longo do ano e também passa-
rão pela Galiza, mais concreta-
mente por Santiago de
Compostela.

NOVAS DE ALÉM-MINHO
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Em 1995 os movimentos anti-
militaristas impulsam a
declaraçom de objecçom

colectiva. Foi o primeiro enfronta-
mento directo contra a Lei de
Objecçom de Consciência (LOC):
anunciávamos publicamente a
intençom de objectar também à
Prestaçom Social Substitutória
(PSS) e reafirmávamos a desvincu-
laçom do objector com o aparelho
militar. Estas declaraçons fôrom
admitidas até 1988. Essa foi umha
das primeiras vitórias contra a LOC. 

Despois da "validaçom" do
Tribunal Constitucional, o governo
publica o regulamento da PSS e pom
em marcha a lei. Entretanto, os
movimentos antimilitaristas já anun-
ciaram a intençom de desobedecer,
apelando para a  insubmissom. 

Ante a possibilidade de os objec-
tores acumulados, uns 20.000, se
declararem insubmissos, o governo
passa para a reserva todos os objecto-
res, buscando descabeçar o movi-
mento. No entanto, en Fevereiro de
1989, apresentam-se os primeiros
insubmissos diante das autoridades
militares, três na Galiza. E em 1988
nascia em Compostela a Assembleia
Nacional de Objecçom de
Consciéncia (ANOC), que se torna-
ria o referente principal da insubmis-
som e do antimilitarismo no País.

A insubmissom vai-se consolidan-
do de forma progressiva. É o momen-
to em que o poder adopta a estratégia
da repressom selectiva, encarcerando
alguns insubmissos. Ao mesmo
tempo, pom-se em marcha a PSS e
aparecen os primeiros insubmissos a
ela. Os frequentes encarceramentos
geram umha forte contestaçom social
que, juntamente com os primeiros
julgamentos militares, fam aumen-
tar as mobilizaçons e  consolidam a
insubmissom como um referente
social da luita antimilitarista. 

Os militares pressionam o gover-
no, enquanto que o Serviço Militar
Obrigatório (SMO) nom goza de boa
saúde: suicídios, maus tratos, aciden-
tes... o que leva muitos moços a opta-
rem pola objecçom. A maquinaria do
sistema argalha umha nova campan-

ha de repressom para tentar dar cabo
das críticas e contentar os militares.
Em finais de 1991 publica-se a lei do
Serviço Militar, que o govemo ten-
tou vender como "democratización
de las Fuerzas Armadas": os insub-
missos à míli passan para a jurisdic-
çom civil, unifica-se e endurece-se o
tratamento penal relativamente à
PSS. Se antes, por se recusar a fazer a
mili, a condenaçom num tribunal
militar era umha pena de 1 ano de
cadeia, agora o insubmisso será con-
denado por um tribunal civil a entre
2 anos, 4 meses e 1 dia a 6 anos.

Na sequência da primeira Guerra
do Golfo e da intervençom nela do
Estado espanhol, o discurso antimili-
tarista consegue atingir amplos sec-
tores sociais. A insubmissom ganha
legitimidade e compreensom popu-
lar, ao mesmo tempo que se dispara o
número de objectores e insubmissos. 

A repressom selectiva fracassa. É o
momento da repressom nua e crua: o
fiscal geral do Estado ordena à
Fiscalia requerer o encarceramento
dos insubmissos. No ano 92,  ao
entrar em vigor a nova lei, disparan-se
os julgamentos. Em 6 de Julho era
julgado em Ponte Vedra César
Aguinho, o primeiro insubmisso gale-
go. O primeiro dumha longa lista. 

No Verao de 1993, as prisons do
Estado enchem-se de centos de
insubmissos. As críticas, a solidarie-

dade e as mobilizaçons nom demo-
ram. A mobilizaçom popular, junta-
mente com a má imagem (a "demo-
cracia que encarcera objectores"),
forçam o governo a recuar, mas só
um pouco: concede, de jeito quase
automático, o 3° grau penitenciário
aos insubmissos, que só terám de ir
dormir à cadeia. Imediatamente,
grupos antimilitaristas lançam a
campanha de quebrantamento do
3º grau, fazendo fracassar a tentati-
va do PSOE de ocultar que mais de
300 objectores estavam a cumprir
penas de prisom. Em Janeiro de 94
ingressa na cadeia César Aguinho e
alguns dias mais tarde César
Martínez e Ernesto Lôpez.

O governo compreende que a
política repressiva nom dá resulta-
dos: a insubmissom aumenta, ao
mesmo tempo que a objecçom que
optava pola PSS. O PSOE concebe
entom umha nova táctica e passa a
alterar o tratamento penal dos insub-
missos e tenta normalizar a PSS. Só
no ano 94 destina 8.000 milhons e
anuncia que se condicionarám as
subvençons a entidades privadas a
estas acolherem prestacionistas.

No ano 94 começam a trabalhar
no Novo Código Penal (NCP), que se
aprova em finais de 95 e entra en
vigor em 1996, já com o PP no
governo. O novo CP opta pola
repressom de baixa intensidade

contra os insubmissos, polas penas
que nom se vêem: inabilitaçons,
multas e umha regulaçom à prisom
para que só ingresse um número
reduzido de insubmissos. As penas
para os insubmissos à mili som de 10
a 14 anos de inabilitaçom absoluta e
de 6 meses a 2 anos de prisom; para
insubmissos à PSS, de 8 a 12 anos de
inabilitaçom absoluta e multa de 72
mil a 36 milhons. As inabilitaçons,
para qualquer cargo, trabalho ou
ajuda de carácter público preten-
dian deixar umha parte da mocida-
de, a mais crítica e comprometida, à
margem dum já de por si empobre-
cido mercado de trabalho. Foi o que
alguns juristas baptizárom como a
morte civil para os insubmissos.

Novamente, dentro na dinámica
de acçom e reacçom, o antimilitaris-
mo dá umha resposta que surpreen-
de o poder: a insubmissom nos quar-
teis. Consistia em incorporar-se à
tropa até obter a condiçom de militar
e, logo a seguir, objectar, abandonan-
do o quartel, passar para a clandesti-
nidade e entregar-se num acto públi-
co. Dous galegos, Elias e Ramiro, som
em finais do 96 os primeiros insub-
missos nos quarteis do Estado.

O SMO tinha os dias contados.
A insubmissom consolidou-se
como referente antimilitarista e as
declaraçons legais de objectores
medrárom espectacularmente. No
ano 97 os galegos que objectárom
superam pola primeira vez os que
cumprem o SMO.

No ano 2000 realiza-se  o último
sorteio da mili. Em 2002 saem os
últimos insubmissos da cadeia e
desaparece dos códigos penais o
delito de insubmissom, fechando os
processos pendentes de máis de
4000 insubmissos. Em 14 anos de
insubmissom passan polas prisons
milhares de insubmissos. Umha
universidade catalá, estimava serem
mais de 50.000 os processos abertos

pola justiça espanhola contra o
movimento antimilitarista e muitas
fontes coincidem em que o número
de insubmissos declarados foi supe-
rior a 30.000 no Estado.

Em conclusom
Os insubmissos sofremos a repres-
som do Estado dito "de direito". Os
actores principais dessa repressom
fôrom o PSOE, o PP e todos os ins-
trumentos repressivos. Mas nom
quero concluir estas linhas sem lem-
brar outros cúmplices da repressom.
Depois da implantaçom da PSS,
Cámaras municipais, muitas delas
governados pola esquerda naciona-
lista, organizaçons sociais, ONGs e
até sindicatos participárom nas des-
esperadas tentativas do Estado para
viabilizar a repressom. Sem se
importarem por estar a sustentar
um dos filtros para dar cabo da disi-
déncia. Nen sequer com o encarce-
ramento de insubmissos à PSS
mudou a postura colaboracionista,
agás casos excepcionais. Cabe-lhes,
pois, o triste papel de colaboradores
activos na repressom.

No pólo oposto, outras organiza-
çons sociais recusárom-se a colabo-
rar. Rejeitárom e denunciárom a
PSS, assumindo o que isto repre-
sentava: a perda de mao-de-obra
gratuita e de subsídios estatais. A
sua denúncia da PSS e a sua solida-
riedade para com os insubmissos
desempenhou um papel indispen-
sável para tornar inaplicável a pres-
taçom substitutória.

Após anos do desaparecimento da
mili, devemos analisar os erros e os
acertos daquele movimento social.
Agora que estamos a assistir, entre
outras, à ilegalizaçom de ideologias
inteiras e podemos ver o fracasso do
modelo social que nos pretendem
vender, talvez seja chegado o tempo
de recuperarmos as utopias e de bra-
dar, de novo, insubmissom!

O desaparecimento da mili foi
umha conquista social histórica, de
que a sociedade inteira beneficia. O
facto de os moços já nom serem for-
çados a vestir farda militar em con-
tra da sua vontade, ou entom, acaba-
rem na cadeia por se negar a fazê-lo,
é a demonstraçom patente. Que
cada ano milhares de moços nom
tenham que assistir  à força a essa
escola de machismo e intoleráncia
que é o exercito, fai que me sinta
orgulhoso de ter sido insubmisso. 

Temos que reivindicar a memória
do trabalho colectivo, de mobiliza-
çom e luita dos insubmissos, e tam-
bém a memória da sua repressom. É
de justiça. Merecem esta memória.

Ainda assim, como di a cançom:
"Foi un sonho lindo que acabou".

A luita pola insubmissom na década de ‘90
MILUCHO ROMERO

ANÁLISE

“Temos que reivindicar a memória do trabalho colectivo, de mobilizaçom e luita dos insubmissos,
e também a memória da sua repressom. É de justiça. Merecem esta memória”

Xurxo Lobato

Os freqüentes
encarceramentos
geram umha forte
contestaçom social
que consolida a
insubmissom como
referente social da
luita antimilitarista
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H. IRÍMIA - S. ROSA  / Várias empre-
sas relacionadas com Rafael
Louzán fôrom beneficiadas nom
apenas com dinheiro procedente
das adjudicaçons da Deputaçom
de Ponte Vedra, mas também com
dinheiro europeu gerido através da
instituiçom provincial, concreta-
mente pola sua responsável de pro-
gramas sociais, Nidia Arévalo, can-
didata do PP à Cámara Municipal
de Mós e a quem se relaciona sen-
timentalmente com Louzán. As
suspeitas sobre o uso irregular des-
tes fundos económicos originárom
umha queixa em Bruxelas, que
abriu um inquérito. No caso de a
Uniom Europeia vir a considerar
fraudulento o seu destino, a
Deputaçom deveria devolver uns
6 milhons de euros.

Rafael Louzán, umha pessoa sem
estudos, passou em poucos anos de
ser um simples bedel a chefiar o
seu partido a nível provincial e a
presidir umha Deputaçom. Graças
aos contactos do contrabandista
José Ramón Barral 'Nené', Louzán
conseguiu desenvolver com suces-
so a sua faceta política e empresa-
rial. E nom apenas a sua própria,
mas também a das suas pessoas
próximas e o seu partido.

Umha das empresas a que
Louzán está vinculado é a Bodegas
Agnusdei, da qual é sócio o ex-presi-
dente do Celta Horacio Gómez -ex-
verador do PP na Cámara de Vigo-,
e é administrada por pessoas próxi-
mas de Louzán. A empresa criou-se
com um empréstito de três milhons
de euros doados a fundo perdido
pola Junta que naquela altura presi-
dia o PP.  Umha outra empresa pró-
xima é a Áridos Curro, propriedade
de Juan Luis Abal, familiar directo
do chefe provincial do PP.

Tampouco lhe som alheias a
Obras y Construcciones Sisán e a
Pavimientos de Meaño, dedicadas à
construçom e à extracçom de pedra,
e que recebêrom concessons milio-
nárias por parte da Deputaçom de
Ponte Vedra nos últimos dous anos.
Esta empresa realiza a ampliaçom
do Museu de Ponte Vedra median-
te subempreitada da adjudicatária,
a ACS de Florentino Pérez. É de
notar que algumhas fontes indicam
que o ex-presidente do Real
Madrid também aparece ligado ao

escándalo de Nigrám, aonde che-
gou introduzido polo ex-presidente
do Celta Horacio Gómez. 

A primeira das companhias é geri-
da por umha pessoa próxima de
Louzán, Óscar Miniño Otero -tam-
bém administrador da Bodegas
Agnusdei-, enquanto que a segunda
foi criada polo seu chofer pessoal,
Marcos Galiñanes -embora o admi-
nistrador oficial seja um tio do
motorista. Precisamente, familiares
de Marcos Galiñanes também figu-
ram como administradores da Obras

y Construcciones Fontefría.
Outra empresa que também

mantivo boas relaçons com o orga-
nismo provincial foi a Silvanus.
Domiciliada em Cambados, num
apartamento propriedade de
Louzán, recebeu importantes sub-
sídios da Deputaçom e da anterior
Conselharia da Agricultura.

Esta diversificaçom aperfeiçoa
notavelmente os métodos empre-
gues polo seu antecessor como 'arre-
cadador', Xosé Cuíña, quem a partir
do posto de responsável da GES-

TUR-Ponte Vedra adjudicara mais
de 6 milhons de euros para diferen-
tes obras, mormente para socieda-
des administradas de forma directa
ou indirecta -através de familiares
ou amigos- por militantes do PP -a
mais importante ACS, de
Florentino Pérez.

'Lotaria' em Nigrám
Nos últimos meses o NOVAS DA

GALIZA seguiu com muita aten-
çom o decorrer de umha série de
acontecimentos no Vale Minhor,
factos aparentemente isolados -os
próprios instigadores insistiam
nessa circunstáncia- e que voltam
a ter 'o homem' como ponto de
uniom, ou de partida.

Lembremos que em Nigrám
diferentes sociedades adquiriram
123.000 metros quadrados de
terreno rústico "que da noite para
o dia passaram a ser urbanizáveis
no Plano Geral de Ordenamento
Municipal (PGOM)", segundo
denuncia o porta-voz local do
BNG, David Giráldez. As princi-
pais beneficiadas desta "lotaria
onde todos os prémios vam para as
messmas pessoas" -em palavras de
Giráldez- som as empresas
Metrowest Europa, Rialper Vigo
ou Promociones Costa Galicia,
que poderiam ter multiplicado
por cinco o seu investimento se o
PGOM nom estivesse paralisado.

Estas sociedades estám co-par-
ticipadas ou administradas por
Carlos Mouriño -presidente do
Celta-, Ricardo Barros -vice-pre-
sidente-, Antonio Rosendo -direc-
tivo- e outros empresários afins ao
PP como Mario Puentes -
Construcciones y Promociones
Mario Puentes-. Nom parece
mero acaso que o presidente da
Cámara Municipal de Nigrám,
Alfredo Rodríguez, fosse naquela
altura directivo da equipa de fute-
bol, se bem cessou logo depois de
explodir o escándalo.

Nom é, porém, o único caso a
fazer pensar de forma razoável que
existiram contactos irregulares
para a confecçom do PGOM. Bom
exemplo é umha carta que foi tor-
nada pública polo porta-voz nacio-
nalista em Nigrám. Nessa carta, o
representante de umha sociedade
espanhola envolvida em negócios

A FUNDO

O PATRIMÓNIO DO PRESIDENTE DO CELTA, OBSERVADO COM LUPA POR POSSÍVEL BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS

Um emigrante retornado que fijo fortuna no sector do petróleo e cujo património está a ser inves-
tigado por suspeitas de branqueamento de capitais, diferentes escándalos urbanísticos em
Nigrám e Gondomar, umha equipa de futebol e vários contrabandistas. Estes elementos, em apa-
réncia inconexos, puxando do fio revelam estar profundamente conectados. Conectados por um

mesmo nome: Rafael Louzán, presidente da Deputaçom de Ponte Vedra e chefe provincial do
Partido Popular. Em números anteriores do NOVAS DA GALIZA já falávamos dele como sucessor de
José Cuíña na tarefa de arrecadaçom de dinheiro para o partido. Na actualidade, a UE está a inves-
tigar a sua gestom à frente do organismo provincial por alegado uso fraudulento de fundos.

Diversas investigaçons ameaçam a trama de
financiamento irregular do Partido Popular

A irrupçom da judicatura perante as fraudes no financiamento de partidos e a especulaçom imobiliária vinculada aos
municípios está a abrir umha fenda na complexa rede que alimenta economicamente ao PP, agora adaptada aos tempos

Várias empresas
relacionadas com

Louzán fôrom
beneficiadas

também com
dinheiro europeu
gerido através da

instituiçom
provincial pola

sua responsável
de programas
sociais, Nidia

Arévalo, candidata
do PP à Cámara

Municipal de
Mós e a quem

se relaciona
sentimentalmente

com Louzán

Fontes indicam que Florentino Pérez também aparece ligado ao escándalo de
Nigrám, aonde chegou introduzido polo ex-presidente do Celta Horacio Gómez
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turvos solicita à Cámara
Municipal de Nigrám "a requalifi-
caçom de uns terrenos em virtu-
de do estipulado em conversas
prévias", indica Giráldez.

No entanto, as fundadas suspei-
tas do episódio de 'lotaria' levaram
ao Ministério Público a ordenar
umha investigaçom no Verao de
2006 e implicar o presidente da
Cámara, cinco membros da corpo-
raçom municipal e a cúpula direc-
tiva do Celta por tráfico de
influências e uso de informaçom
privilegiada. Embora a investiga-
çom ainda esteja em curso,
Rodríguez é a primeira vítima polí-
tica -nom será candidato nas elei-
çons de Maio-. A figura de Louzán
tampouco sai indemne, já que
fôram ele e José Manuel 'Chema'
Figueroa -vice-presidente da
Deputaçom e mao-direita de
Louzán- quem situaram Alfredo

Rodríguez -ex-contável de
Horacio Gómez- à frente da
Cámara de Nigrám quando
Manuel Fraga e Xosé Cuíña con-
venceram o anterior presidente do
Celta para se dedicar à política.

Subornos em Gondomar
Um outro foco de atençom é
Gondomar. Neste município
foram detidos e estám a ser inves-
tigados dous vereadores do PP e o
arquitecto municipal. Som acusa-
dos de exigir a diferentes cons-
trutores o pagamento subornos
para a concessom das licenças
necessárias para edificar. Por
enquanto, e como acontece no
caso de Nigrám, o inquérito con-
tinua, mas o presidente da
Cámara, Carlos Silva, apressou-se
a confirmar que, ele sim, se há-
de candidatar nas vindouras elei-
çons municipais.

Para o responsável do BNG de
Gondomar, Xosé Antón Araúxo, a
resposta de Silva obedece mais a
que "o PP tem interesses muito
grossos que levar adiante", em
referência ao PGOM. "Nom ten-
hem tempo material para aprová-
lo e é um problema de umha
estratégia do PP desde há muito
tempo", assegura.

Sobre a relaçom deste caso de
corrupçom com a trama de finan-
ciamento irregular do PP, Araúxo
preferiu ser cauto e aguardar polo
desenvolvimento da investiga-
çom, mas lembrou que "um dos
detidos declarou que o dinheiro
nom era para ele, de maneira que
já está confirmado, nom? o presi-
dente da Cámara há 16 anos que
está no Governo e sempre lhe
interessou mais ficar por parvo
que por mentireiro... e estes dous
eram a sua mao-direita".

Opresidente da Deputaçom
de Ponte Vedra, Rafael
Louzán Abal, nasceu em

Ribadúmia em 1967, onde come-
çou a trabalhar aos 17 anos para a
Cámara Municipal, naquela altura
governada polo contrabandista
José Ramón Barral, 'Nené', quem o
apadrinhou, o que lhe serviu para
conseguiu um posto de bedel no
Concelho. A vaga foi obtida de
forma irregular, pois o actual presi-
dente da Deputaçom nem tam
sequer cumpria o requisito básico
de ter o graduado escolar. Fontes
consultadas por este periódico
asseguram que o director do esta-
belecimento de ensino onde estu-
dara aceitou assinar um documen-
to a atestar que Louzán acabara a
Primária. Precisamente, a sua
situaçom de "funcionário em exce-
dência" provém de ter deixado

esse posto em Ribadúmia para
exercer a política de forma activa.

Os contactos de 'Nené' servi-
ram para Louzán medrar politica-
mente. Em 1995 candidata-se
polas listas do PP à Cámara de
Ribadúmia, vindo a ser nomeado
tenente de alcaide. Logo é pro-
movido por 'Nené' para a
Deputaçom de Ponte Vedra e em
1996 assume umha das vice-pre-
sidências do órgao provincial,
posto que mantém até alcançar a
presidência em 2003.

Os contactos de 'Nené' valeram-
lhe ainda para o mundo empresa-
rial, pois nom tardou a relacionar-
se com adegas subsidiadas pola
Junta do PP e com outros projec-
tos empresariais.

Também se especializaria em
assessorar os vizinhos na gestom
dos subsídios da Conselharia de

Agricultura para a instalaçom de
invernadoiros, umha ajuda vocacio-
nal que segundo fontes consulta-
das por este periódico na verdade
escondiam umha forma de negó-
cio inflando as cifras para ficar com
umha percentagem.

Andando o tempo, Louzán utili-
zaria esses contactos para defenes-
trar o seu padrinho político, 'Nené',
toda a vez e o ex-regedor de
Ribadúmia estava a ser investiga-
do por contrabando.

Graças a umha política de
ambigüidade com Feijoo e Cuíña
-arrecadando votos para o primei-
ro e mantendo-se na equidistán-
cia com o segundo-, Louzán con-
seguiu manter e reforçar a sua
posiçom como barom provincial,
amparado polo actual líder do PP
galego e também polo responsá-
vel espanhol, Mariano Rajoy.

Apadrinhado por um contrabandista

Manuel Carlos Mouriño
Atanes nasceu em Vigo
em 1943. É um caso atí-

pico de emigrante, pois partiu para
o México de forma bastante tardia,
em meados de '80, quando já tinha
42 anos. No país americano casou
com Ángeles Terrazo, filha do dono
do hotel onde morava, um emigran-
te procedente de Aviom. O casa-
mento abriu-lhe as portas da comu-
nidade galega no México e permi-
tiu-lhe entrar no negócio das gasoli-
neiras através de umha empresa
ligada à estatal Pemex -actualmen-
te ele preside a sociedade Grupo
Energético del Suroeste (GES).

Aos poucos, foi conseguindo colo-
car-se numha situaçom relativamen-
te privilegiada, o que lhe permitiu
entrar no ámbito político: o seu filho,
Juan Camilo Mouriño Terrazo, foi  o
presidente da Comissom de Energia
do México com o neoliberal Vicente
Fox e o responsável logístico da cam-
panha do actual presidente mexica-
no, o também direitista Felipe
Calderón. Na actualidade chefia o
Gabinete da Presidência.

Entrementres o seu filho consoli-
dava a sua carreira política, Carlos
Mouriño regressava à Galiza, com o
pretexto de retornar à terra que o
vira nascer. Louváveis intençons que
calham com o início de investiga-

çons no México sobre o património
do empresário galego, sobre quem
cada vez pairavam mais sombras de
possível branqueamento de capitais
-o próprio Ministério Público do país
americano requereu às autoridades
espanholas informaçons para saber
se também no Reino da Espanha
estava a ser investigado.

No nosso país, Mouriño soubo
relacionar-se bem. Abeirado ao
seu 'amigo' Horacio Gómez, ex-
presidente do Celta de Vigo,
entrou no conselho de administra-
çom da equipa de futebol, mas
também começou a relacionar-se
com o PP da Galiza e 'diversificou'
a sua via de receitas com negócios
na Galiza. Accionista maioritário
da 'Puentes y Calzadas' e sócio
com Antonio Rosendo na imobi-
liária Metrowest Europa -que
mercou 240 hectares rústicos que
aginha passárom a urbanizáveis no
concelho de Nigrám, presidido
por Alfredo Rodríguez, directivo
do Celta-. Após a renúncia de
Horacio Gómez, Mouriño assu-
miu a presidência da equipa de
futebol, convencido de que, à sua
idade, a direcçom de umha das
principais entidades desportivas
do País lhe haveriam de granjear o
reconhecimento que 'merece' no
seu país de nascença.

À procura do sonho americano

PERFIL: RAFAEL LOUZÁN

PERFIL: CARLOS MOURIÑO

Os escándalos de Mouriño tivérom grande repercussom na imprensa mexicana

Nidia Arévalo, à direita,  geriu fundos europeus que estám a ser investigados

As suspeitas pola 'lotaria'
motivárom umha
investigaçom em 2006
que implicou o presidente
da Cámara, cinco
integrantes da
corporaçom de Nigrám
e a cúpula directiva
do Celta de Vigo
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A. GARRIDO / Os terrenos em que se
localizam a Naval Gijón e a Izar
acham-se numha área que é objecto
de especulaçom imobiliária desde
que o actual presidente do
Principado das Astúrias, Vicente
Álvarez Areces (PSOE), sendo presi-
dente da Cámara de Xixom,  decidiu
dar luz verde a um Plano Especial
de Reabilitaçom Integral (PERI)
para esta zona, Poniente. O Plano
considerava em primeiro termo
umha praia artificial e a expropria-
çom de 22.000 metros quadrados,
dos quais 2.800 eran solo público
sobre o  qual se edificou umha urba-
nizaçom de luxo frente ao mar.

A empresa pública Sociedad
Mixta de Gestión y Promoción del
Suelo (SOGEPSA), participada polo
Principado das Astúrias e algumhas
Cámaras municipais, expropriou os
terrenos de Poniente, pagando no
máximo 291 euros por metro qua-
drado aos seus proprietários e ven-
dendo duas parcelas à PROSEIN
(pertencente à  Fundaçom PRO-
GEA, controlada por Izquierda
Unida e cujo objecto social era em
princípio a promoçom de habitaçom
pública) por 5.054.511 euros.
Calcula-se que nesta operaçom o
Grupo PROGEA obtivo uns 10 mil-
hons de euros, sem construir nos
terrenos nem sequer umha vivenda
de protecçom oficial.

É de notar que José Antonio
Hevia Braña, coordenador local de
política económica de IU em
Xixom, foi o home da PROGEA nas
Astúrias até Janeiro de 2007. Foi
entom que os boatos desatados
polas suas operaçons político-imo-
biliárias o obrigárom a abandonar os
seus cargos em empresas do Grupo
PROGEA beneficiárias de obras em
Xixom e outros lugares das Astúrias,
se bem fontes consultadas por
NOVAS DA GALIZA asseguram que
continua a actuar para o Grupo. 

Hevia Braña é home de confiança
de Areces desde que este era presi-
dente da Cámara de Xixom e Hevia
o secundara dentro do conselho de
administraçom da Cajastur para
enfrontar dívidas por operaçons
urbanísticas no bairro xixonês de El
Llano. Hevia é, juntamente com
Jesús Montes Estrada, membro da
presidência, da executiva e do con-
selho político de IU nas Astúrias;
Noemí Martín, secretária-geral do
Partido Comunista Asturiano e filha
de Laura González, conselheira da

Habitaçom do Governo do
Principado; e Francisco Javier García
Valledor, conselheiro da Justiça do
Governo asturiano, figura directa-
mente interessada em manter a coa-
ligaçom de governo entre IU e
PSOE, tanto em Cámaras munici-
pais como na Comunidade. 

Hevia Braña, para além de des-
empenhar cargos políticos e inter-
mediar em operaçons imobiliárias, é
administrador em duas sociedades
anónimas: a Astur Castellano-leone-
sa de Navegación e a Acción
Comercial del Norte, assim como de
umha sociedade limitada, a
Cobayón, de que é também sócio. 

A liquidaçom dos estaleiros
A empresa Pymar (proprietária do
solo de Naval Gijón) e a galega
Vulcano (proprietária da Izar) tam-
bém querem lucrar do desmantela-
mento dos estaleiros para construí-
rem habitaçons de luxo. Para tal
efeito, a Pymar requereu, numha
alegaçom ao PGOU da Cámara de
Xixom, a requalificaçom de solo
industrial para solo residencial dos

22.000 metros quadrados que ocupa
a Naval Gijón. Estes terrenos estam
avaliados em 11 milhons de euros,
mas umha requalificaçom elevaria o
preço até 38 milhons. 

Se fosse requalificado o solo da

Naval, poderia ocorrer outro tanto
com os 100.000 metros quadrados
da Izar, propriedade da companhia
viguesa Vulcano. 

A UGT e as Comissons Obreiras
já elevarom vozes a favor do fecha-
mento da Naval Gijón, com assimi-
laçom pola Izar de parte do seu pes-
soal, e da deslocaçom da Izar para o
porto de El Musel, de maneira a
liberar o terreno à especulaçom.
Esta proposta conta com a simpatia
do PSOE e da IU. 

Só a Corriente Sindical de
Izquierdas (CSI) se opujo a estas
operaçons e, como resultado de
umha denúncia apresentada pola
Cámara municipal de Xixom, Juan
Manuel Martínez Morala e Cándido
González Carnero (secretário e ex-
secretário do sindicato, respectiva-
mente) forom condenados a três
anos de prisom e a umha multa de
5.624,83 euros, acusados de um
delito de danos no compartimento
de umha cámara de segurança de
Trânsito durante os protestos reali-
zados por trabalhadores da Naval
Gijón em Março de 2005. 

Durante o processo aos sindica-
listas, umha das testemunhas, o
agente 76.935 da Policia Nacional,
que identificou os arguídos como
autores dos danos materiais,  assegu-
rou nom conhecer previamente os
arguídos. No entanto, foi identifica-
do por estes como o agente infiltra-
do na CSI durante as protestos anti-
globalizaçom em Barcelona em
Junho de 2001, polo que apresentá-
rom umha denúncia contra ele. 

Izquierda Unida das Astúrias encabeça umha trama
imobiliária ligada ao encerramento de estaleiros em Xixom

Os terrenos da Naval Gijón estám ameaçados polo projecto de habitaçons de luxo vinculados a Izquierda Unida

A VIGUESA VULCANO E A PYMAR, PROPRIETÁRIAS DOS TERRENOS, PRETENDEM A SUA REQUALIFICAÇOM POR PARTE DA CÁMARA MUNICIPAL

Através de empresas pertencentes ao Grupo PROGEA, Izquierda Unida das Astúrias passou
a possuir interesses imobiliários após o desmantelamento dos estaleiros Naval Gijón e Izar para
continuar a construir habitaçons de luxo. A Cámara municipal de Xixom (PSOE-IIU) iniciou

umha ofensiva judicial contra o sindicato CSI por este se opor à especulaçom e dous sindica-
listas fôrom condenados a penas de prisom. José Antonio Hevia Braña, coordenador de políti-
ca económica de IU em Xixom, foi o home da PROGEA nas Astúrias até Janeiro de 2007.

Agente infiltrado 76.935. Debaixo del, o sindicalista condenado M. M. Morala

José A. Hevia Braña,
destacado membro
de IU em Xixom, foi
o home da PROGEA
nas Astúrias até
Janeiro de 2007. Os
boatos desatados
polas suas operaçons
político-imobiliárias
obrigárom-no a
abandonar os cargos
no grupo empresarial.
Fontes consultadas
asseguram que continua
vinculado às empresas

A trajectória da PROGEA começa
em Aragom em 1979 dirigida por
Carlos Luján, ex- secretário do
PCE nessa regiom. O seu objecti-
vo era, em princípio, a promoçom
de  habitaçons protegidas. Em
1992 constituiu-se como grupo
empresarial de estrutura pirami-
dal e em 1995 alargou o seu objec-
to social inicial de serviços de
assessoramento e gestom imobi-
liária e urbanística até abranger a
realizaçom de actividades de cons-
truçom, conservaçom, compra e
venda, arrendamento de todo
género de bens imóveis, bem
como intermediaçom e gestom
comercial no ámbito imobiliário,

realizaçom de obras e trabalhos
relacionados com a construçom e a
urbanizaçom, parcelamento e
reparcelamento de terrenos. 

A prosperidade económica do
grupo deu lugar a luitas de poder
entre sectores afins ao PCE de
Francisco Frutos e os partidários
da IU de Gaspar Llamazares. Em
2004 constituiu-se a Fundación
PROGEA, que agrupava carteiras,
empresas cabeceiras e outras
sociedades, entre elas PROSEIN.
Pouco depois, Carlos Luján
denunciou a alegada comissom de
um crime de burla, diversos cri-
mes de falsidade em documento
comercial, bem como crimes

societários, entre eles a tomada de
acordos abusivos, acordos ilícitos e
administraçom desleal do patri-
mónio da Fundaçom. 

Na actualidade, está aberto
inquérito judicial contra Miguel
Ángel Loriente Ariza, presidente
da PROGEA e candidato do
PSOE nas eleiçons de 2000, Pedro
Olloqui Burillo, administrador da
PROGEA e representante de IU
no conselho da televisom aragone-
sa, Francisco Herrera de Elera, con-
selheiro- delegado de PROGEA e
candidato da IU à Cámara munici-
pal de Madrid em duas ocasions, e
outras cinco pessoas com responsa-
bilidades dentro da PROGEA.

PROGEA, DE HABITAÇONS PROTEGIDAS AO LUXO ESPECULATIVO
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P. A. / Tam só seis meses depois do
fim do Verao, neste contexto de
extrema confrontaçom, surgem as
duas leis, a de Prevençom e Defesa
contra os Incéndios Florestais e a de
Conservaçom da Superfície Agrária
Útil e do Banco de Terras da Galiza.

As novidades que a Lei de
Incéndios introduzirá no combate
ao lume serám relativas à necessida-
de de manter faixas livres de matéria
vegetal combustível ao redor dos
núcleos de povoaçom, estradas e
vias de comunicaçom, assim como
nos montes, onde se complementa-
rám com um "mosaico de parcelas
de gestom de biomassa". Estes labo-
res preventivos, que procuram redu-
zir a viruléncia e a velocidade de pro-
pagaçom dos grandes lumes, serám
planificados através de vários instru-
mentos, de ámbito galego, distrital,
municipal e local. O Plano de
Prevençom e Defesa contra
Incéndios da Galiza estabelecerá a
estratégia, os objectivos e as acçons
prioritárias a executar a nível nacio-
nal. O Plano de Prevençom e Defesa
contra Incéndios de Distrito cum-
prirá as directrizes do anterior e ava-
liará as necessidades e objectivos a
nível de distritos florestais (cada dis-
trito abrange um número variável de
concelhos). Finalmente, o Plano de
Prevençom e Defesa contra
Incéndios Municipal aplicará as
orientaçons e prioridades definidas
na escala anterior. A elaboraçom dos
planos de ámbito nacional e distrital
será competéncia da Conselharia do
Meio Rural, mentres que os planos
municipais será responsabilidade
das Cámaras municipais. A estes
documentos virám a acrescentar-se
os planos locais, que serán os instru-
mentos de planificaçom e gestom
que elaborarám as entidades parti-
culares que aproveitem um monte.
Um dos aspectos mais relevantes da
Lei é a atribuiçom concreta de com-
peténcias às Cámaras, responsabili-
zando-as polas actuaçons executivas
precisas para fazer cumprir as obri-
gaçons relativas aos labores preven-
tivos nos terrenos. Isto contrasta,
segundo peritos florestais consulta-
dos polo NOVAS DA GALIZA, com a
indefiniçom da Lei ao abordar as
competéncias do governo galego. 

A Lei de Conservaçom da
Superfície Agrária Útil e do Banco
de Terras da Galiza pretende recu-
perar e frear a perda de superfície
agrária útil, melhorar e alargar a base

territorial das exploraçons e evitar a
grave situaçom de abandono, risco
de incéndios e danos a colindantes,
mediante o estabelecimento dun
Fundo de Terras, que será o conjun-
to de terrenos agrícolas postos à dis-
posiçom do Banco de Terras da
Galiza (BANTEGAL). Este banco
será umha sociedade pública que
servirá como instrumento da admi-
nistraçom galega para a intermedia-
çom e gestom dos bens do referido
fundo. Através do BANTEGAL
impulsará-se o arrendamento de
terras por um período mínimo de
cinco anos e máximo de trinta. Esta
lei procura dar resposta à insuficien-
te base territorial existente na actua-
lidade para garantir um nível de ren-
das superior a titulares e famílias das
exploraçons agrárias. Um dos aspec-
tos coercitivos desta nova lei será a
possibilidade de se impulsarem pro-
cessos sancionadores aos proprietá-
rios de terrenos incultos e abando-
nados que poidam apresentar eleva-
do risco de incéndio e afectar os
bens de colindantes.

As limitaçons do BANTEGAL
como instrumento para a preven-
çom de incéndios residem preci-
samente em que se aplicará fun-
damentalmente em superfícies de
interesse agrário e só de forma
excepcional em montes e terrenos
florestais.

Em relaçom a estes projectos de
leis,  a Associaçom Profissional de
Agentes Florestais da Galiza
(APRAFOGA), através do seu vice-

presidente Rafael Cudeiro, manifes-
tou ao NOVAS DA GALIZA as suas
dúvidas quanto à efectividade do
Banco de Terras no combate aos
incéndios, ao centrar-se em exclusi-
vo em zonas de interesse agrário
especial. Quanto à Lei de
Incéndios, este colectivo profissio-
nal julga que se trata dum texto
"melhorável", e que, com a execu-
çom de todos os trabalhos de pre-
vençom que propom se reduzirá, em
maior ou menor medida, a superfície
queimada, ainda que afirmem que
"pouco se adiantará se nom formos
capazes de reduzir o número de
incéndios". A este respeito, julgam
que se deveria trabalhar para dimi-
nuir o número de queimas de restos
agrícolas e florestais, já que se fam
milhares delas e som centos as que
escapam, produzindo incéndios, e
que, ademais, é preciso impulsar os

trabalhos de investigaçom; cousa
que a Lei, segundo este colectivo,
aborda de forma tangencial.

Por parte do ambientalismo, Fins
Eirexas, representante de ADEGA,
valora positivamente "que se tente
regulamentar por primeira vez um
sector e uns usos do monte que dam
lugar a um dos problemas ambientais
mais graves do País", ainda que afir-
mam que a lei de incêndios nom é
perfeita e que, "ao igual que o decre-
to de protecçom dos núcleos rurais
frente aos incêndios florestais pode-
ria fechar definitivamente o passo à
possibilidade de perceber subsídios
por plantar eucaliptos" e, nesse sen-
tido, botam em falta um pouco mais
de valentia na elaboraçom da lei.

em relaçom ao Banco de Terras da
Galiza, afirmam que "todo o que se
faga na direcçom de fixar povoaçom
no rural é adequado", se bem opi-
nam também que seria interessante
fazer algo semelhante com as terras a
monte e as inúmeras parcelas e leiras
de escassa superfície em estado de
abandono". Por enquanto, de Erva
afirmam que "a política da
Conselharia do Meio Rural adoece,
polo de agora, da falta de dous plan-
teamentos fundamentais, o impulso
ao desenho do modelo de gadeiria
extensiva do futuro para o nosso País
e a defesa das espécies frondosas
autóctones como instrumento de
prevençom contra incêndios e como
alternativa produtiva". Indo para
além disto, afirmam que "a elabora-
çom dos dous projectos legislativos

referidos especificamente a estas
matérias e dum novo Plano Florestal,
deve acompanhar necessariamente
às leis de incêndios e do Banco de
Terras" questionando que por si
mesmas estas leis sentem as bases
de umha Galiza sem incêndios.

Além do cepticismo com que
recebem as fontes consultadas a ela-
boraçom destas leis, existem ele-
mentos que nom contribuem para
que se poda esperar nos próximos
meses estivais umha época sem
incéncios. A especulaçom ao redor
dos montes continua, agora com a
retirada da madeira queimada e com
a existéncia de práticas mafiosas
entre as empresas do sector. As
sabotagens a máquinas processado-
ras de madeira que acontecérom em
três freguesias do concelho de
Cotobade revelam umha obscura
realidade à volta do sector dos rema-
tantes de madeira, principais forne-
cedores de matéria-prima às gran-
des empresas de desintegraçom,
como a ENCE ou a FINSA.
Segundo as informaçons recolhidas
em meios próximos do sector, existi-
ria um acordo tácito para abster-se
de participar nos leilons de madeira
que se fam fora do ámbito territorial
próprio de cada empresa. A opinom
partilhada polo governo e a indús-
tria florestal de que se deveriam
retirar urgentemente as árvores
queimadas provocou umha situa-
çom de excepcionalidade, na qual
algumhas empresas teriam ultrapas-
sado os límites do tal acordo. O
"modus operandi" das sabotagens
indicia um conhecimento pouco
comum do funcionamento destas
máquinas, polo que as suspeitas se
focalizam em determinadas empre-
sas, descontentes com as ofertas
apresentadas pola concorréncia.

Daí que certas organizaçons
ambientalistas considerem que a
sinistralidade florestal continuará a
aumentar nos próximos dous anos,
mentres nom se consolidar a nova
planificaçom preventiva contra o
lume. Alguns colectivos, como Erva,
ainda precisam mais e indicam que
"o governo se esforçará no cumpri-
mento da lei, o qual pode significar a
caducidade do emprego do lume
como arma política, mas outros se
esforçarám no sentido contrário,
aproveitando o tempo da impunida-
de e da facilidade de prender lume,
com o fim de desgastar e lograr a
caducidade do governo".

As mudanças legislativas para combater o lume
nom garantem a superaçom da ameaça incendiária

As limitaçons do BANTEGAL como instrumento para a prevençom de incêndios residem precisamente em que se aplicará
fundamentalmente em superfícies de interesse agrário e só de forma excepcional em montes e terrenos florestais

“A política de Meio
Rural adoece da

falta de impulso ao
desenho da gadeiria
extensiva do futuro e
a defesa das espécies
frondosas autóctones
para a prevençom
e como alternativa

produtiva”

A situaçom criada nas duas fatídicas semanas do mês de Agosto passado fijo ver nitidamente a
numerosos cargos políticos a existéncia dumha conspiraçom através dumha nova modalidade de
focos de lume, originados perto de núcleos de povoaçom. Esta apreciaçom foi apoiada até por
altos cargos do PSOE, que sem dúvida lembravam o que acontecera ao seu companheiro
Francisco Sineiro, na altura Conselheiro da Agricultura, no dramático Verao de 1989. O enfron-

tamento com os presidentes de Cámaras do PP, devido a muitos deles estorvarem os trabalhos
de extinçom, juntamente com a saída à luz pública da directiva interna deste partido que orde-
nava a dilaçom da assinatura dos convénios conta o lume, fijo que numerosos políticos, entre
outros o vice-ppresidente Anxo Quintana, utilizassem umha terminologia bélica para descrever
a problemática dos incéndios e denunciassem a existéncia dum inimigo organizado.

REPORTAGEM
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No passado dia 3 de
Março assistimos à apre-
sentaçom polo sector

nacionalista do bipartido de duas
leis longamente aguardadas.
Ainda deverám passar o trámite
da sua aprovaçom parlamentar, o
qual nom impediu que Quintana
e Suarez-Canal encenassem o
seu apoio ao director-geral de
Montes, com o Centro
Coreográfico Galego como
intruito da cerimónia, em que
representou a sua peça Baco.
Centos de pessoas, grande parte
delas procedentes das fileiras do
Sindicato Labrego Galego, olhá-
rom para aquelas pernas ágeis
que atravessavam o palco em
dous chimpos, deixando atrás o
ronsel de sedosas gasas que se
confundiam com o ar e com har-
moniosas anatomias. 

A legislaçom apresentada esta-
belece umha série de princípios
e actuaçoms que partem do
reconhecimento de determina-
dos riscos de incéndio que, nom
nos enganemos, a esta altura da
película, já todo o mundo intui.
Em todo caso, diremos mais
umha vez que estes riscos exis-

tem porque derivam, por um
lado, dumha situaçom concreta
e, infelizmente, ainda actual da
nossa realidade florestal, produto
de decénios de colonialismo
espoliador. Também, e por outro
lado, procedem dumha conjun-
tura em que a actual oposiçom
exerce umha política anti-demo-
crática de "boicot" que propicia o
aparecimento de alertas incen-
diários de origem "bélica" (des-
gaste do inimigo).

Este reconhecimento impulsa
a filosofia da lei de prevençom
de incéndios, que concretiza
umha série de esforços que se
deverám realizar e que mobiliza-
rám um grande investimento
humano e económico para fazer
frente a umha situaçom que
favorece o aparecimento e a pro-
pagaçom do lume. Porém, estes
esforços nom necessariamente
vam significar a  mudança das
condiçoms estruturais que decé-
nios de florestalismo depredador
instaurárom nos nossos montes.

Por si só, esta lei nom será mais
que um conjunto de princípios
básicos de silvicultura e ordena-
mento preventivo de biomassa,

para aplicar em montes converti-
dos num paiol incendiário graças
a umha política florestal ditada
polos interesses da indústria de
desintegraçom da madeira (tabo-
leiros e pasta de celulose). Se
tem éxito, a lei conseguirá, em
primeiro lugar, reduzir a virulén-
cia dos grandes lumes, ao limitar
as suas possibilidades de propa-
gaçom. Em segundo lugar, afastar
os núcleos de povoaçom dos
focos incendiários. Com estes
dous objectivos acadados, o que
se consegue é diminuir a notória
capacidade de criaçom de alarme
social que agora mesmo tem o
uso do lume como arma de coac-
çom política. Mas, apesar disto,
os elementos e factores que obs-
taculizarám os labores preventi-
vos continuam a ser estruturais,
nomeadamente os envolvidos no
contexto da preparaçom das
denominadas "redes ou faixas de
gestom de biomassa".

Mas o que resulta significati-
vo e concita a atençom do
ambientalismo é que a lei é
expressamente conservadora e
tímida no tocante a impulsar a
funçom das espécies frondosas

caducifólias como corta-lumes
naturais nos plantios de espé-
cies de crescimento rápido.
Assim como estabelece umhas
limitaçoms e uns prazos de
adaptaçom aos plantios já exis-
tentes de eucaliptos e pinheiros
para que cumpram a normativa
preventiva ao redor dos núcleos
de povoaçom, nom existe essa
mesma determinaçom para
introduzir medidas de fragmen-
taçom da continuidade do arvo-
redo exótico mediante frondo-
sas autóctones, e nom será por-
que o actual executivo pretenda
eliminá-los. A lei limita-se a
umha tímida intervençom que
obriga os plantíos resultantes de
"acçoms de forestaçom ou refo-
restaçom" a compartimentarem
e romperem a sua continuidade,
evitando ter superfícies maiores
de 50 hectares, mediante a
implementaçom de faixas de
gestom de biomassa ou a con-
servaçom de linhas de água e a
sua vegetaçom florestal autóc-
tone associada.

O BNG deverá fiar fino e com-
plementar esta lei com outras
iniciativas legislativas que ten-

tem pôr orde nos nossos montes.
A sociedade galega consciente
exige um novo Plano Florestal.
Na capacidade da Conselharia de
Suarez-Canal de re-interpretar a
situaçom real em termos absolu-
tos e nom em termos relativos,
residem as auténticas possibili-
dades de mudar as condiçons
que perpetuam e mantenhem o
statu quo da política florestal
depredadora que levamos pade-
cido. Noutras palavras, se a
Conselharia teima em ganhar as
batalhas do lume e em perder a
guerra dos nossos bosques, a
resultante será um governo invo-
luntariamente clónico ao do PP
de Fraga, com diferente discurso
mais com objectivos similares em
matéria florestal. E dizemos
involuntariamente clónico por-
que os tempos ou ritmos da polí-
tica eleitoral marca-os o crédito
do eleitorado e, neste sentido, as
políticas tímidas acabam por abo-
rrecer. Quando se pretende corri-
gir esa deriva continuista, já é
tarde demais porque o eleitorado
decidiu outro destino para as
pessoas que nom soubérom
administrar bem o seu crédito.

Um novo Plano Florestal é possível
PEDRO ALONSO
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Castor, como é que surge em
vós, a ideia de constituirdes umha
aula de música tradicional?

Bom, a iniciativa surge de várias
pessoas daqui, de Ourense,
comprometidas com a música
tradicional e preocupados pola
perda dos seus traços mais
emblemáticos. Pessoas como
Roberto de Andrés, Xavier Paz,
Félix meu irmao, e eu próprio,
reparamos em que se estava a
substituir drástica e
perigosamente toda umha
geraçom de gaiteiros, mas
também a sua forma de tocarem,
tocar em fechado, pertencia já
quase a quatro idosos.
Começamos a investigar e daí véu-
nos o constituirmo-nos como aula.

O 17 de Dezembro de 1458 é a
data do documento mais antigo
que refere a presença de um
gaiteiro na cidade de Ourense, era
o gaiteiro Gomes Mouro. De ai o
nome.

Fostes num primeiro momento
umha aula centrada apenas nos
gaiteiros...

Com certeza, começamos no

mundo da gaita e da percussom,
mas depois fomos incorporando
mais elementos instrumentais: a
flauta travesseira, o acordeom,
etc... deve sublinhar-se o facto do
nome da aula ter sido no começo
‘aula de gaiteiros Gomes Mouro’.

Como mudastes para a aula de
música tradicional?

Foi graças à interacçom com a
também ourensana aula de música
folk. Fomos alargando também o
nosso repertório, começamos a
ministrar aulas, e tentamos
introduzir didacticamente o velho
repertório. Em poucos anos
conseguimos ganhar mais adeptos.

E a relaçom com a
Administraçom?

Preferimos desligar-nos. Fôrom
eles a promover a marcialidade das
bandas de gaitas e a absurda
competividade das crianças. Isso
produziu um estranhamento
mútuo entre umhas crianças que
deveciam polos concursos e por
aprenderem a ‘marchar’ e uns
idosos que nom compreendiam
nem compreendem o que

escutam destas bandas. Sabes? O
pior é testarmos o auto-
menoscabo dos nossos velhos
gaiteiros. Cumpre levar as escolas
de gaitas a aprenderem dos nossos
idosos, implicando-os na
educaçom dos novos gaiteiros.

Além de cursos, o que é que a
aula tem feito?

Resgatamos os gaiteiros da
regiom para concluir que Ourense
nom é qualquer excepçom à regra
no que à música tradicional di
respeito; figemos catálogos, como
o Catálogo de música popular da
Límia e temos em mente um novo
Cancioneiro sobre essa comarca;
tentamos dignificar Santalices ou
Ricardo Portela e temos trabalhado
individualmente com artigos e
diversas investigaçons sobre a
história da flauta de madeira ou o
acordeom atónico, peças
instrumentais em desuso. Ora que
o evento estrela, a inicativa da
Gomes Mouro, é o dia do Orgulho
Gaiteiro, (17 de Dezembro)
homenageamos os nossos gaiteiros,
fazemos palestras e convidamos
grupos para tocarem.

“Há que implicar os nossos velhos
gaiteiros na aprendizagem dos novos” 

ANDRÉ CASTELEIRO / Gomes Mouro nasce em
1993 com o nome de aula de gaiteiros Gomes
Mouro, principalmente dedicada ao trabalho de
recuperaçom da forma tradicional de tocar a gaita
e a percussom, após 14 anos de andamento; está
na hora que de no NOVAS DA GALIZA sabermos
mais algumha cousa destes apaixonados

ourensanos pola nossa música tradicional.Castor
Castro Vicente, junto ao seu irmao Félix, tem-sse
destacado por um intenso trabalho em prol da
recuperaçom e diginificaçom da nossa música
tradicional, sendo que grande parte do mesmo
decorreu através da aula de música tradicional
Gomes Mouro.

CCastor Castro, presidente da Aula de Música Tradicional 'Gomes Mouro'

Há quem se referisse à
classe política como
sendo pianistas sem

vocaçom. É raro eles fazerem
arte pola arte, antes criam
sinfonias com o objectivo de
agradar, nem sempre a todos
mas sempre aos que sentam
nas primeiras filas. A este
respeito é sensato nom ficar à
espera de notas discordantes.

Corria 2005. O bipartido
acabava de aterrar. O secretário
Geral para Desportos anuncia
que a camisola com que vai
jogar a nossa selecçom levará o
nome do País. No La Voz de
Galicia começam a espernear
(olho, eles estám na primeira
fila). Um dos seus responsáveis
afirma: “Galiza me evoca una
marca de aguardiente o una
denominación de origen de
pimientos”. O dia que se
apresenta a camisola oficial
descobrimos que a nossa
selecçom nom é de nenhum
lugar, é simplesmente
“selección galega”.

Corria 2006. Quintana
anuncia a criaçom das
Galescolas, a priori um projecto
de infantários onde a língua
veicular seria a nossa. O pessoal
agita-se nas bancadas
dianteiras e o aspirante popular
a presidente da Junta fala de
‘ikastolizar’ e umha deputada
do PP de “bloquescolas”.
Segundo avançam os dias, o
projecto vai-se descafeinando.

Corre 2007. A conselharia de
Educaçom gerida polo PSOE-
PSG dá-nos umha surpresa:
entre 56 e 68% de matérias em
galego no ensino obrigatório. A
malta nom acredita, notas
inauditas vindo de quem vem,
eis um momento allegre do
concerto, allegre ma non tropo.
Apupos dos VIPS e a sinfonia
acaba em 50%. 

Perante isto, cabem três
hipóteses que nom som
excludentes. Queixar-se do(a)
pianista, promocionar VIPS dos
‘nossos’ ou fazermos mais ruído
que os deles.

LÍNGUA NACIONAL

Concerto de piano

VALENTIM R. FAGIM

JOANA PINTO / Ingredientes
(4 pessoas):

225g de cenoura, 2 colheres
de azeite, 1 cebola cortada às
rodelas, 175 g de feijom verde
redondo, 450 g de atum fres-
co, 175 g de maçarocas corta-
das ao comprimento, 2 colhe-
res de caldo de peixe, sumo
de uma laranja e a pele ralada,
15 g de açúcar, 2 colheres de
vinho de jerez, , 1 colher de
chá de farinha de milho, arroz
branco para acompanhar.

PREPARAÇOM:
Com umha faca bem afiada

cortamos as cenouras em tiras
finas, A seguir aquecemos o
azeite num wok; Refogamos a
cebola junto com a cenoura, os
feijons e as maçarocas durante 5
minutos.

Agora com umha faca afiada
cortamos o atum em tiras finas e
a seguir, refogamo-lo durante 2-
3 min; misturamos o caldo de
peixe com o açúcar, o sumo de
laranja e a pele, o vinho e a farin-
ha.

Deitamos esta mistura enci-
ma do atum e das verduras e
refogamos 2 min. até espessar.  

ARROZ COM CHÍCHAROS

Refogado de atum fresco e verduras
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Umha agência publicitária
qualquer de qualquer
umha discográfica multi-

nacional, tem decidido por nós
que a actualidade do rock e do
pop passa pola pista de dança;
ultimamente os nossos pés comu-
nicam-se por meio de estranhas
vibraçons com as nossas pernas
que à sua vez deslocam o movi-
mento para as cadeiras, surpreen-
dendo-nos sem quase aperceber-
mo-nos do que sucede. Ritmos
funkys, percusons tribais, bases
electrónicas, e umha corrida des-
enfreada de bandas a agitar o
cocktail para servi-lo depois como
a última novidade, como o para-
digma da modernidade para umha
audiência genérica que ignora
referências culturais e evoluçons
históricas, mas que desfruta de
músicas perfeitas, cançons redon-
das e pulcras com umha eficácia
medida pola importante margem
de benefícios que reportam à
indústria do espectáculo. Esta
última onda da nova onda possibi-
litou a adequaçom perfeita de
algumhas músicas tradicional-
mente fora do campo da grande
indústria, com as estratégias de
mercado mais contemporâneas
baseadas no consumo acelerado
de todo. As músicas das últimas
novidades sajonas, esgotam-se
dentro do universo da própria
cançom, as bandas parecêrom
esquecer que o que convertia os
seus referentes musicais em
imprescindíveis era a sua total
identificaçom com o seu tempo
histórico, a procura criativa de
novos caminhos ajustados à
necessidade de deitar emoçons e
sensibilidades num marco cultu-
ral fora da vigiláncia totalitária do
capital e as suas instituiçons.

Voltar a vista para os referentes
permite reconhecermo-nos tam-
bém no presente, e a oportunida-
de que nos oferece o contexto de
emergência de bandas que inte-
gram sons de diferentes raízes
culturais, sobretodo das músicas
negras, sem renunciar à sua iden-
tidade mais pop, poderia iluminar
mais de umha via para converter a
música moderna galega numha
necessidade imprescindível.
Assim visto, Os Resentidos alcan-
çam hoje umha actualidade um
tanto atípica, a banda de Antón
Reixa conseguiu inserir-se na
memória colectiva deste País gra-
ças ao carácter popular das suas
composiçons, muitos dos seus

temas convertêrom-se em êxitos
rotundos num contexto belige-
rante caracterizado polo auto-
ódio, e no entanto, as músicas de
Os Resentidos seguem a ser hoje,
de algum modo, objectos ocultos,
desconhecidos, estranhos; Antom
Reixa foi o primeiro surpreendido
da difusom espectacular de
Galicia Caníval no ano oitenta e
seis, “nós só queríamos fazer
música ruidista” diz Antom Reixa
que na altura reivindicava a
influência de bandas como os
Residents ou Cabaret Voltaire. 

De algum modo, perdemos
parte dos Resentidos obscureci-
dos por umha tendência a reduzir
a nossa tradiçom criativa à dimen-
som de folclore, separando-os do
seu tempo universal para neutra-
lizar a sua importáncia, o seu sen-
tido. A década de oitenta em Vigo
com a reconversom naval, a deca-
dência do movimento popular fra-
guado no combate com o fran-
quismo, etc. fôrom modificando
de forma veloz as relaçons que os
próprios cidadaos estabelecêrom
com a sua cidade numha transfor-
maçom que seguia o ritmo da
Inglaterra do Tacharismo e das
sociedades ocidentais. Vigo
movia-se ao rumo de um mundo
em crise, e as novas geraçons des-
cobriam novas ferramentas para
interpretá-lo à margem da única
interpretaçom possível, a do capi-
tal; abrindo assim as portas para a
emergência na Galiza de culturas
urbanas inéditas no nosso País. A
velocidade e o impacto das
mudanças sintonizavam à perfei-
çom com a urgência e o ruído do
punk, e o sentimento de identi-

dade e de comunhom percebia-se
através da música de baile dos
subúrbios alimentada pola neces-
sária desinibiçom de umha moral
que alimentava a auto-repressom.
A total ausência de agentes gale-
gos nas forças implicadas nas
transformaçons urbanas do nosso
País condicionárom o normal des-
envolvimento lingüístico das
novas comunidades urbanas. O
Resentidos fôrom a excepçom,
desde o primeiro disco compartil-
hado com Siniestro Total em
oitenta e quatro, até ao fim da sua
carreira demostrárom que a nossa
língua nom é incompatível com
qualquer dimensom da nossa
vida, cultural, política, familiar,
etc.

Mas se os Resentidos merecem
um novo espaço na nossa vida,
nom é por terem sido o primeiro
grupo a cantar em galego, ou a
misturar gaitas nas suas melodias.
Só umha rápida escuita do seu
primeiro disco Vigo, capital Lisboa,
o mais radical, o mais estranho,
pode voltar a iluminar a discogra-
fia completa dos Resentidos que
conjuga de modo magistral o
impulso criativo e experimental
com umha vocaçom popular
muito singular.  Assim, quando a
indústria musical nos diga que já
basta de mover o esqueleto com o
revival post-punk e a outra cousa,
nós seguiremos a curtir na pista
de dança ao ritmo de um impossí-
vel italo-galego de Reixa em
‘Paloma Pomez Pomelo’, deixan-
do-nos sacudir polos espasmos da
versom viguesa do ‘In the guetto’
de Elvis, ou caindo na tentaçom
do ‘Sexo Macumba’. 

MÚSICA

Aorganizaçom juvenil
Adiante (Mocidade
Revolucionária Galega)

nascia em 2004 no ámbito ide-
ológico da FPG e da mao de
vários jovens que nom se iden-
tificavam com os grupos já
existentes. Desde esse ano,
ademais do trabalho na rua,
grande parte do seu esforço foi
dirigido à publicaçom de
Embate, o seu porta-voz nacio-
nal, que já vai polo seu número
cinco.

Trata-se de umha revista
que após superar certa irregu-
laridade própria dos começos
aparece como o melhor meio
de expressom da opiniom des-
tes moços e moças, na linha
ideológica do marxismo mais
clássico. É dessa perspectiva
que nas páginas de Embate se
tratam temas relativos ao ensi-
no, ao sindicalismo, à cultura,
ao ambientalismo, ao feminis-
mo ou a outras luitas desenvol-
vidas na Galiza ou no exterior.
E com o acréscimo de fazê-lo
numha publicaçom completa-
mente gratuita. 

No último número publica-
do, correspondente ao último
trimestre do 2004, dous artigos
que abrem a revista som de
especial interesse. Um deles,
de Begoña Martínez e Regina
Rodríguez, analisa com motivo
do 25 de Novembro as supos-
tas políticas conciliadoras de
género como a maneira de o
capitalismo se adaptar à entra-

da das mulheres nos postos de
trabalho assalariado. No outro,
David Pérez Neira e Daniel
Vázquez Meréns apontam as
conseqüências para a saúde e a
agricultura do uso de organis-
mos modificados genetica-
mente, os chamados ‘transgé-
nicos’.  Também começa umha
série de análises críticas sobre
os referentes revolucionários
da mocidade em todo o
mundo, com a dedicada a
Jarrai.

Para além disso, podemos
encontrar outros conteudos
como umha entrevista a Xiana
López, a coordenadora nacio-
nal de Adiante; um artigo de
Oriana Méndez sobre o impe-
rialismo dos Estados Unidos e
outro de Sabela Romera sobre
o Património Imaterial Galego-
Português ou umha traduçom
de um texto de Gradisca sobre
a Alternativa Bolivariana para
América Latina. Completa as
páginas umha secçom de reco-
mendaçons de música, livros, e
páginas da Internet.

A distribuiçom de Embate
realiza-se por diferentes locais
de todo o País. Ademais, desde
o seu último número pode-se
descarregar em pdf na página
de Adiante (www.adiantegz.
org), onde também se podem
consultar o resto de activida-
des da organizaçom. 

Para qualquer outra informa-
çom, o seu contacto é emba-
te@adiantegz.org.

ENTRE LINHAS

Vigo, capital Lisboa
JACOBE P.V. 

Embate, a voz da outra
mocidade

Vigo, capital Lisboa, é o seu disco mais radical e estranho

IVÁN CUEVAS 

Foto de um cartaz de Adiante que aparece no último número de Embate
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Conheço um grupo de
teatro que guarda o
material na furgoneta:

os fatos de raso e veludo de
cores vivas, as babuchas, as
bolas e as maças dos malabares,
o monociclo, até os decorados
artesanais. Pode-o ver qualquer
pessoa através dos cristais
porque a furgoneta dorme na
rua. O seguro, a gasolina e as
reparaçons tenhem de ser
pagas, da ITV e da cámara vam
safando, levam 20.000 kms sem
trocarem os filtros e as rodas
estám gastas, mas os lugares de
estacionamento sobem dos
cinquenta euros, essa
quantidade seria um golpe para
o seu orçamento. No Verao eles
também dormem num campo
ou na praia e assim tiram algum
dinheiro para umhas cervejas e
uns charros; no Inverno, se vam
longe, há que pagar umha
pensom. O riso dos cativos,
claro, compensa todo.

Também sei de um grupo de
rock que ensaia na moradia do
avô da baterista. Aos fins de
semana vam para lá, o avô tira o
Renault 12 da garagem, pede
que nom mexam em nada e vai
ler o ‘Que’ e o ‘20 minutos’ da
sexta-feira ao parque florestal,
enquanto a neta e os amigos
armam barulho toda a tarde. A
garagem tem boa acústica
porque o avô tem pendurado
um maço de ferramentas e
cousas que vai encontrando
para dar-lhe um uso futuro;
assim, o som rebota mil vezes e
quando chega aos ouvidos
entra doce como umha
serpente. Já acordárom gravar a
maqueta e vam-no fazer ali,
lógico. Umha das músicas
chama-se ‘Renault 12’.  

O que toca o baixo é vizinho
meu, em Vigo, e gosta muito de
ler. Tem a casa cheia de bandas
desenhadas e os livros lê-os
como se fossem mangas. Os
seus preferidos som os que
tenhem sangue, raparigas e
movimento, por exemplo a
Odisea. Os livros empresto-lhos
eu porque ele nom gosta de
bibliotecas. “Tens sorte”, digo-
lhe, “moras na cidade
adequada”, porque nom há
umha biblioteca em vários
quilómetros.

Os livros com os quais se
poderiam encher as bibliotecas
que nom existem, vários
milhons, parece ser que estám
num armazém de um polígono
industrial, onde os escondeu o
PP como se fossen resíduos
radioactivos. Quando saiam daí
para os centos de bibliotecas

futuras, Fraga Iribarne
encadeará-se às vias do
comboio para impedir-lhes a
passagem. “Isso tem que estar
todo centralizado”, rosnará.

Todo centralizado. Essa foi a
escusa para o mausoléu do
Gaiás, que naquela altura
criticamos todos como umha
aberraçom. Hoje pelejamos por
ver quem pom o loureiro à
obra. Mas, mausoléu nasceu e
mausoléu há morrer. Quando
mudou o governo, um jornal
perguntou-me que se podia
fazer com esse ‘colodrolho’ e
dixem que vendê-lo, todo
junto ou por lotes. O governo
reuniu um comité de sábios
para, descartando ideias
ridículas como a minha, ver as
possíveis alternativas sérias e
aproveitar o investimento que
já se tinha feito. Eu mantenho-
me, os mausoléus, por exemplo
as pirámides, suponhem um
gasto, mas logo umha safa da
manutençom; e o gasto feito,
como o tesouro da pirámide,
vai de seu.

Digo mal, o manutençom
seria o menos mau do
‘colodrolho’. Esse dinheiro dará
trabalho a jardineiros,
electricistas, canalizadores,
ordenanças, albaneis,
carpinteiros, transportistas,
limpadores, pintores (dos de
brocha). Quase é melhor
pensar que a cultura vai ser a
infra-estrutura para que esta
gente leve un salário a casa. O
pior é a ideia de que ali vai
estar a ‘champions league’ das
artes, todo centralizado. O das
furgonetas e as garagens é o
desporto de base. É essa a ideia
que temos da cultura? A dos
concertos e as óperas
milhonárias, os congressos de
elefantes e as exposiçons que
dite o MOMA? Entom bem.
Entom nom nos lamentaremos
quando na própria Compostela
murchem o Principal, o
Auditório ou o próprio CGAC;
ou quando o resto das cidades e
vilas só cheguem as migalhas.
Em Vigo se um quer ver
qualquer espectáculo tem de
pagar a um banco. Vai melhorar
isso o Gaiás?

Se é assim, aí vai outra ideia
ridícula: a medida prática,
visualizável, transversal e
barata, que nom só melhoraria
a economia, o lazer ou a saúde,
mas também a cultura da
Galiza seria a de evitar que
AUDASA continue a atracar-
nos de norte a sul. E para além
disso, aos meus amigos da
furgoneta fai-lhes ilusom. 

JOÃO AVELEDO / Passados os frios
invernais, entre as pedras dos
valados ou em velhas paredes,
espreitávamos as lagartixas, prota-
gonistas de cruéis brincadeiras
infantis. Sabíamos que os seus
ágeis movimentos eram prenún-
cio de uma Primavera que não
demoraria muito a chegar.

Na Galiza existem sete espé-
cies de lagartixas pertencentes a
três géneros diferentes. A posição
geográfica do nosso país, localiza-
do entre as regiões eurosiberiana
e mediterrânica, explica tanta
diversidade.

A lagartixa-de-Bocage (Podarcis
bocagei) é a lagartixa galega mais
comum. Aliás, é um dos nossos
endemismos, pois a sua distribui-
ção abrange fundamentalmente a
Galiza e o Norte de Portugal. Até
há relativamente poucos anos,
considerava-se uma subespécie da
lagartixa-ibérica (P. hispanica),
espécie que encontramos tam-
bém na Galiza meridional. Outra
familiar próxima delas é a lagarti-
xa-dos-muros (P. muralis), a mais
abundante das lagartixas euro-
peias, embora na Galiza só a
encontremos no território situado
entre os rios Eu e Návia ou ainda
em algum ponto isolado das
Nogais.

A lagartixa-vivípara (Lacerta
vivipara) mora apenas em turfei-
ras de alta montanha das Serras

dos Ancares (a 1700 m. de altitu-
de) e do Gistral (a 1000 m.). Esta
lagartixa, jóia da nossa herpeto-
fauna por ser uma relíquia das
épocas glaciais, tem nestas serras
o limite sul-ocidental da sua área
de distribuição. Nos últimos anos,
a população do Gistral tem sido
afectada pola construção indiscri-
minada de parques eólicos. Do
mesmo género e endémica da
Península é a lagartixa-de-mon-
tanha (L. monticola) que tem,
como o seu próprio nome indica, o
seu hábitat nas serras, mas que
apresenta na Galiza a peculiarida-
de de as suas populações chega-
rem ao nível do mar.

As sardaniscas são lagartixas do
género Psammodromus, próprias da

Região Mediterrânica, que na
nossa terra ficam restringidas às
áreas mais secas e cálidas da
metade Sul, onde encontramos
duas espécies: a escassa sardanis-
ca-do-mato  (P. algirus) e a ainda
mais rara sardanisca-ibérica (P. his-
panicus). Estas espécies represen-
tam dous claros exemplos de uma
Galiza Mediterrânea, tantas vezes
esquecida, tantas vezes oculta por
esse estereótipo da Galiza apenas
Atlântica.

Como acabámos de ver, as lagar-
tixas, pequenos répteis comum-
mente considerados triviais e
insignificantes, constituem, na
realidade, um dos mais comple-
xos, heterogéneos e interessantes
grupos da nossa fauna.

A GALIZA NATURAL

As nossas lagartixas

Entre os múltiplos
elementos que contribuem
a nos sexuarmos (NGZ

nº40) estám as outras pessoas.
Março e o seu timom 8 escusam
que esta reflexom gire à volta das
mulheres, em concreto das
adultas como elementos
sexuantes das mais novas. 

A sexuaçom entende-se através
da sexualidade (a maneira de
sentir-se e viver-se). Mesmo sem
existirem respostas gerais para
vivências individuais, sim há
perguntas gerais de resposta
individual.

As adolescentes de hoje som
umha das primeiras geraçons de
filhas do desejo. Cabe perguntar-se
pola trascendência deste facto. 

Novas denominaçons criadas
polas adolescentes para darem
nome próprio à sua erótica (fazer-
se um dedo p.ex.) indicam que
querem fazer-se valer neste
campo mas, nos encontros som
capazes de irem mais além da
imitaçom? Da imitaçom de quem,
de que modelos? . 

Frequentemente, as adoles-
centes dirigem muita ira contra as
suas adultas, porquê? Tem de ser?
Que pode fazer a adulta para que
isto nom aconteça? 

“Pode tocar umha menina a
cona da sua mai?” pregunta Shere
Hite no seu livro O orgasmo
feminino. A pergunta é ampliável:
em que poderia ajudar ser rapariga
adolescente e conhecer bem o

corpo da mae, os seus desejos
íntimos (cumpridos ou
impossíveis), os seus sonhos, as
suas fantasias e eróticas, os amores
passados ou presentes,
correspondidos ou nom tanto?.
Seria bom para a sexualidade das
adolescentes contar com tal
informaçom? Que consequência
pode ter dispor ou nom dela? 

Muitas adolescentes tenhem
talvez a sensaçom de que as suas
adultas dam demasiadas
explicaçons ao mundo e mui poucas
a elas e intuem, talvez, que as suas
maes biológicas, biográficas...
possuem mais saber do que
trasmitem.

“E ti tê-lo tê-lo e nom o queres dar e
depois de velha há-lo de salgar”

A CONJUGAR O VERBO SEXUAR

BEATRIZ SANTOS

Adolescência feminina ou
carência de quê?

A cultura fantasma

XURXO BORRAZÁS

A lagartixa-de-Bogage é a lagartixa mais galega
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DAVIDE R. / Nestes dias saltou à
palestra, como se de umha novida-
de se tratasse, a violência nos está-
dios de futebol, com os sucessos
acontecidos na liga italiana, quando
um polícia morreu ao ser impacta-
do, sengundo os meios convencio-
nais ao serviço do Estado e dos inte-
resses económicos, por umha
bomba caseira feita pola claque do
catania, resultando mais tarde que
foi umha pedra e posteriormente
confirmando-se que foi um projéctil
utilizado polos própios polícias para
dispersar a claque. Este tipo de
novas assaltam-nos cada certo
tempo dando-se-lhe mais ou menos
seguimento nos meios dependen-
do do que convenha segundo a
situaçom sócio-politica imperante,
e sempre coincidindo no fundo, na
criminalizaçom dos seguidores nom
conformes e que expressam e
defendem o seu direito a fazê-lo.
Neste contexto o mundo dos está-
dios é umha extensom da realidade
que se vive nas ruas, onde impera o
controlo policial e onde se tenta o
uniformismo de pensamento e a
pontenciaçom dos desportos de
massas para distrair a atençom da
problemática real da sociedade. É
por isto que se nos centramos no
nosso País e podendo extrapolar
estas reflexons ao resto do Estado e
territórios com características simi-
lares, vemos que onde a tensom
política e a confrontaçom ideologica

é mais palpável na rua, esta tam-
bém se reflecte nos estádios. 

O objectivo é claro para os meios,
governos e directivas desportivas:
criminalizar todo o que poda deses-
tabilizar a estrutura que levam per-
petuando tantos anos e a qual dá
como resultado ingentes beneficios
e umha claque passiva perante a
realidade que a rodeia. Também há
que reconhecer que existem sem-
pre, dentro dos movimentos criados
ao redor dos estádios, pessoas que

nom comulgam com os ideais do
grupo e que contribuem para o des-
prestígio deste com as suas acçons.
Tomando umha frase do filósofo
alemám Günther Anders numha
entrevista que lhe fizerom quando
publicou o seu livro Violência, sim
ou nom? Umha discussom necessá-
ria, em que advogava pola violência
contestatária, contrária ao estilo de
luita que exercera durante toda a
sua vida de caracter pacifista, na
qual afirmava: "Considero ineludí-

vel que nós a todos aqueles que
tenhem o poder e nos (uns milhons
de vezes) ameaçam, os assustemos. 

Nom nos fica outro caminho que
contestar as suas ameaças com ame-
aças". E isso é o que eles temem,
que nós contestemos com a sua
mesma violência, como tem aconte-
cido no encontro que disputou a
selecçom galega na Corunha quan-
do desviárom a manifestaçom de
siareiros galegos polo passeio do
Orçam passando junto ao baluarte

em forma de bandeira espanhola
imposto pola força e mesmo
imcumprindo as suas próprias leis,
desatendendo os protestos popula-
res, polo qual se actuou em conse-
quência tentando eliminar dito
símbolo ao qual as autoridades res-
pondêrom com brutal violência,
protagonizando agressons fisicas
injustificadas e corridas de veículos
oficiais a altas velocidades que
pudérom provocar atropelos entre
os manifestantes e peons que por
ali transitavam, por isto a violência
nom só está permitida mas também
legitimada moralmente enquanto é
usada polo poder reconhecido.

No jogo do Ponte Vedra C.F con-
tra o Talavera isto voltou a aconte-
cer, as forças repressivas dedicárom-
se a encobrir e proteger a claque do
Talavera já que eles nom se viam
com forças para enfrentar-se por si
mesmos à claque local, chamando,
desde território espanhol, os seus
aliados policiais para que os escol-
tassem e protegessem e poder pro-
ferir ofensas fascistas e espanholis-
tas contra a claque do Ponte Vedra
que tivo que actuar perante tal
afronta, tratando de igual maneira
os fascistas uniformados como os
talaveranos. O resultado foi umha
forte repressom nos dias posteriores
com identificaçons a dedo e caças
de bruxas nos grupos mais compro-
metidos, que nom farám frear a res-
posta violenta nas bancadas.

Respostas violentas à repressom nas bancadas

O fenómeno da violência no futebol em debate. Resposta perante agressons e também ferramenta da direita ultra

Quem tem boa memória
desportiva ainda lembra
como o Santiago

Bernabeu recebeu o Atlhetic de
Bilbao há perto de umha década:

com umha bandeira espanhola
de centos de metros estendida
desde os fundos do estádio pola
torcida mais racista e violenta.
Dias depois soubo-se que a

pagara Ramón Mendoza, aquele
presidente que confessava odiar
o nacionalismo catalám.
Investigaçons recentes desvela-
ram que a claque Yomus, do
Valência C.F., é composta por
pessoal de ideologia neonazi
ligado à 'Levantina de
Seguridad'. A empresa subven-
ciona o partido 'España 2000',
que dirige um conhecido proxe-
neta emparentado com o PP
daquelas terras. 

Há meses, a imprensa empre-
sarial reconhecera, um bocado
envergonhada, que o assassino
confesso de Aitor Zabaleta, sia-

reiro donostiarra, desfrutava de
permissos no seu Madrid natal.
Era membro da claque 'Bastión',
da qual a directiva 'colchoneira'
dizia nom saber nada. O
Calderón inçava-se aos domingos
de bandeiras espanholas com cru-
zes célticas. Alguns opinólogos
levárom as maos à cabeça porque
o defesa barcelonês Oleguer
'entrasse em política' e pedisse a
liberdade de Juana Chaos, ou
porque a torcida galega respon-
desse à pedrada a agressom poli-
cial no passeio do Orçám no
Natal passado. Mesmo pessoas
nacionalistas dizem temer a 'vio-

lência venha de onde vinher', e
temem que as claques mais com-
bativas da Galiza se metam em
liortas, destrocem material do
estádio  e deslegitimem assim a
causa do País. Desconhecem que
existem redes de ultradireita
armadas, bem relacionadas com o
empresariado e os corpos poli-
ciais, desejosas de agredirem o
fraco e fazerem das bancadas
canteiras da 'Espanha grande'.
Como também ignoram que
estes grupos sempre se crescê-
rom com a passividade popular, a
fraqueza nas respostas e os silên-
cios da imprensa.

Qual é 
o problema?
RUBÉM DAFONTE GONÇALVES

M. Riopa
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- Olha, digo-che que isso está mal
feito, as meias são boas para as pernas!
- Mulher, há casos... a ti parece que
tanto che tem lê como crê, e não é o
mesmo...
- Ai não! Tenho uns quantos exem-
plinhos que até dão para a escolha.
- Bô! Tu sempre na mesma...
- Eu? Não é eu, podemos começar polo
Salomão esse, que na dúvida... zás! a
rachar o rapaz pola metade... como a
ele não lhe doía, toca-lhe o nabo!
- Uma criaturinha não é uma língua!
- Não me irás dizer que não dói se
che racham a língua.
- Tu estás indo por onde não é.
- Isso que andam a fazer conosco, e o
caso da língua é só um exemplo, é
como abrir-nos em canal, como os
porcos.
- E logo o Canal não era o do Meio Rural?
- Estou a falar de quando se mata o
porco e se abre meio e meio, não de
Suárez Canal, tu de política nada... e
olha com isso do meio rural de-ches
um exemplo, ainda que meio rural já
não fica... ficará um quarto, se ficar...
- Bah! A mim a política tanto me tem.
- A ti tanto che tem! Mas bem que
dás queixas quando baixas à vila e
dizes que todos andam a fazer o
senhorito.
E apareceu o terceiro... 
- O que se acaba de fazer no tema
da língua é um acordo, um pacto
para que haja paz e harmonia...
- Paz haverá, mas a língua vai prò
caralho!
- Não é assim, estamos avançando, a
modo, mas avançando.
- Sim avançar avançamos... o caso e
saber para onde!
- Paciência, o importante é avançar.
- Paciência temos, o que não
vamos ter é língua.
- Em política há que comprome-
ter-se.
- Sim, oh! Para comprometer
andam todos ao direito, mas logo
na hora de cumprir o conto é-che
outro. Ora que depois, quando
digam que o galego é um fulano
parado na escaleira, e que nin-
guém sabe se sobe ou se baixa...
- Pois o que terá a ver uma cousa
com outra?
- Tem, homem, tem! Não vês que
o galego é ao 50 %? pois logo...
meio galego sobe a escaleira e o
outro meio baixa-a... têm boa brin-
cadeira à nossa conta...
E apareceu um que fazia que pas-
sava:
- Ó que? Racham-nos a língua para
que tenhamos duas, e sejamos
bilingües.
- Sim, bilingües como as cobras, mas
eles sim que são víboras! Ora a deles
não a racham, toca-lhe o caralho!!

“O despertar da nossa consciência feminista
acabou gerando iniciativas de reflexom teológica”

- PParabéns polo caminho perco-
rrido durante estes dez anos.
Como fôrom os começos de
Mulheres Cristás Galegas-
Exéria, os passos dados até agora
e os momentos destacáveis?
- Foi polos anos 90 quando a um
grupo de mulheres se nos fazia
insuportável a linguagem e esti-
los de proceder eclessiásticos.
E a pinga que fijo rebordar o
copo foi umha carta da
Congregaçom para a Doutrina
da Fé que negava de novo, e
com muita radicalidade, a pos-
sibilidade de ordenaçom sacer-
dotal das mulheres. Nom querí-
amos deixar a um lado a nossa
central dimensom religiosa e
decidimos afincarmo-nos no
nosso ser de mulheres desde
duas realidades concretas que
considerávamos vitais para nós:
sermos galegas e cristás. E
assim, a 10 de Março de 1996
juntamo-nos pola primeira vez
umhas trinta mulheres, dando
lugar à gestaçom da Associaçom

de Mulheres Cristás Galegas-
Exéria. Estes 10 anos de vida
fôrom um caminho valente de
procuras pessoais e colectivas e
um percurso que nos foi levan-
do a um lento despertar da
nossa consciência feminista,
que acabou gerando múltiplas
iniciativas de reflexom teológi-
ca de um ponto de vista de
género. Foi umha época em que
se impulsionárom numerosas
acçons em diferentes colectivos
como a Plataforma Nunca Mais
ou a Plataforma pola Paz,
Mulheres e Teologia, Sinodália
ou Somos Igreja. Destacamos
especialmente a nossa partici-
paçom dentro da Marcha
Mundial de Mulheres polo que
tivo de encontro e de aberturas
mútuas, de trabalhos e de
aprendizagens, de horizontes
ampliados para todas.

- NNo pasado dia 3 de Março
organizastes umha jornada fes-
tiva para festejar a vida e com-

partir a palavra com o lema:
Festejemo-nnos mulheres!.
Ademais apresentastes o
livro Donas da nossa memória.
Conta-nnos como transcorreu
todo, quem participou e
fala-nnos desta publicaçom
colectiva.
- O livro colectivo Donas da
nossa memória recolhe crono-
logicamente o andamento da
associaçom e achega reflexons
diversas sobre feminismo e
espiritualidade. Foi umha jor-
nada intensa e emotiva, cheia
de afectos e vivências, com
espaços para o debate e a refle-
xom conjunta e com momentos
para a recordaçom e a festa. O
acolhimento foi carinhoso e a
jornada começou com o Recital
de música e textos escolhidos
do livro Donas da nossa memó-
ria, para debulhar em 10
momentos a história da associa-
çom. Seguidamente ouvimos a
exposiçom de Amada Traba
sobre a identidade das mulhe-
res, que clarificou aspectos e
pujo sobre a mesa questons a
debate. A tarde começou com
umha projecçom fotográfica e
com umha mesa redonda que

contou com Lupe Cês (da
Marcha Mundial das
Mulheres), Nazaret Guerreiro
(da secretaria da mulher do
Sindicato de Ensino STEG),
Nanina Santos (da equipa de
redacçom da revista Andaina)
e Isabel Vilalba (responsável da
secretaria da mulher do
Sindicato Labrego Galego).
Houvo exposiçons a partir do
tema 'O espertar das mulheres
para outros mundos possíveis',
que acabárom em debates
valentes e por vezes polémicos.
Acabámos a jornada com um
momento específico de expres-
som festiva cheia de simbolis-
mo que nos fijo pôr-nos em pé,
ocupar espaço, enlaçar-nos em
rede e dançar festejando-nos.

- PPara o futuro, por que
novos ares ides continuar
o vosso trabalho?
- Apostamos em dar asas e sons
novos ao nosso nome -
Mulheres Cristás Galegas- para
que seja umha janela aberta
que nos permita respirar os ares
recendentes da utopia de
podermos ser crentes e femi-
nistas em galego.

FRANCESCO TRAFICANTE / Entrevistamos Cristina Ledo Regal, da
coordenadora da Associaçom de Mulheres Cristás Galegas-EExéria,
com motivo da comemoraçom dos dez anos desta associaçom que
quer abrir a espiritualidade ao feminismo.
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Ensino a meias:
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